
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

CREA-PA 

 

1 

Pregão Eletrônico nº 08/2023/CREA-PA 

 

 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023 – CREA-PA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 539049/2023 
 
 

1 DO PREÂMBULO 

1.1 O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ-CREA/PA, 

entidade fiscalizadora do exercício profissional, Autarquia Federal instituída nos termos da Lei nº 

5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 

05.065.511/0001-05, com Sede na Trav. Dr. Moraes nº 194, Nazaré, Cep: 66.035-080, Belém/PA, e 

esta Pregoeira e Equipe de Apoio, designada pela Portaria Crea/PA nº 256, de 14 de setembro de 

2023, tornam público, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Nº 11.678, de 30 de 

agosto de 2023, altera o Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, para regulamentar 

disposições relativas ao Programa de Alimentação do Trabalhador, da Lei Nº 6.321, de 14 de abril de 

1976, do Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943, do Decreto Nº 3.887, de 16 de agosto de 

2001, Lei Nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133, de 

1 de abril de 2021 e, demais legislações vigentes aplicáveis à espécie, ainda que não citadas 

expressamente, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de 

julgamento MENOR TAXA ADMINISTRATIVA PERCENTUAL, mediante os termos e condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, constante do Processo Administrativo nº 539049/2023. 

Será utilizado o link https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg. 

1.2 Locais para obtenção do Edital, Sítios da internet:  

http://www.creapa.com.br/acessoainformacao/index.php/2016-04-04-12-50-59/legislacao e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg. 

2 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1 Data de abertura da sessão: 04/04/2024 
2.2. Às 10:00h (Horário de Brasília/DF); 

2.3 Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br 

2.4 Código UASG CREA-PA: 389426  

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá 

início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3 DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços de emissão e gestão de cartões 

eletrônicos para os benefícios de vale refeição, seguida de recargas mensais nos cartões para os 

funcionários do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará – CREA/PA, de modo que 

os mesmos possibilitem a pagamento de refeições prontas, alimentos e produtos alimentícios, na 
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forma definida pela legislação do Ministério do Trabalho que regulamenta o Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT), conforme as especificações, condições, quantidades, 

exigências e prazos estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II), o qual integra o presente 

Edital independentemente de transcrição. 

3.2. Será permitida a taxa igual a Zero e não será permitida a oferta de taxa negativa por parte 

dos licitantes concorrentes, em respeito à previsão do inciso I do art. 3º da Lei nº 14.442, de 2 

de setembro de 2022.  

3.3. O objeto será executado segundo o regime de execução indireta de empreitada por menor 

taxa administrativa percentual, a qual não poderá ser inferior a zero; 

3.4. A licitação será realizada em único item. 

3.5. A contratação deverá observar o quantitativo e valor unitário estimado conforme 

especificado abaixo: 

 
 

Item 

 
Descrição  
do Objeto 

 
Quant. 

estimada 
de 

Funcionár
ios 

 
 

 
Valor da 
Recarga 

por 
Funcioná

rio 
 
 
 

 
Valor 

mensal 
Estimado 

por 
Funcionár

io 

 
Valor 
total 

mensal 
Estimado 

 
Taxa de 

Desconto 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 
 

Contratação de 
serviços de emissão 
e gestão de cartões 
eletrônicos para os 
benefícios de vale 
refeição, seguida de 
recargas mensais 
nos cartões para os 
funcionários do 
Conselho Regional 
de Engenharia e 
Agronomia do Pará – 
CREA/PA. 

 
 
 
 
 
 
 

129 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 50,00 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 
1.100,00 

  
 
 
 
 
 
R$  
141.900,00 

 
 

 

 

 

% 

 
Valor global Estimado da Contratação 
(Anual) 

R$ 1.702.800,00 ((hum milhão, setecentos e dois 
mil e oitocentos reais). 

 

3.6. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no 

Comprasgovernamentais e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

3.7. O serviço é enquadrado como comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de 

obra em regime de dedicação exclusiva. 
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3.8. O prazo inicial de vigência da contratação é de 60 meses contados da data de assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

3.9. Deverão estar incluídas na taxa de administração todas as despesas e custos diretos e 

indiretos tais como: tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições, transporte, frete, 

seguros, insumos, dentre outras. 

3.10. O valor de face está sujeito a alterações decorrentes de Acordo Coletivo de Trabalho, 

podendo ser revisto pela Contratante a qualquer tempo; 

3.11. O valor a ser negociado é a taxa de administração. 

3.12. O critério de julgamento adotado será Menor Taxa de Administração, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3.13. A Taxa Máxima de Administração, pautada em excepcionalidade permitida no art. 6º, §1º 

da IN SEGES/ME nº 65/2021, é definida como 1,64%(um vírgula sessenta e quatro por cento)  

decorrente da pesquisa de preços realizada pelo setor requisitante. 

3.14. A prestação dos serviços objeto deste Edital não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e o CREA-PA, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.15. No caso de percentual de Taxa de Administração de valor zero, o licitante vencedor 

deverá demonstrar, através de planilha, de onde decorre a receita do serviço de gerenciamento 

de benefícios, ou seja, deverá comprovar a exeqüibilidade do serviço, considerando critérios de 

mercado, seja demonstrando taxas de serviços cobradas dos estabelecimentos conveniados, 

seja demonstrando demais fatores geradores de lucro. 

3.16. Conforme entendimentos firmados da Lei 14.442/2022, nas licitações destinadas ao 

fornecimento de vales-refeições, a admissão de ofertas de taxa de valor zero, por parte da 

Administração Pública, não implica em violação do disposto no art. 44, § 3º, da Lei de 

Licitações, por não estar caracterizado, a priori, que essas propostas sejam inexequíveis, 

devendo ser averiguada a compatibilidade da taxa oferecida em cada caso concreto. 

4 DA FONTE DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR ESTIMADO 
 
4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará na 

classificação abaixo: 

4.1.1. Elemento da despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.050-Vale Refeição. 

4.2. O valor total anual estimado para a contratação do serviço constante e especificado no 

Termo de Referência, anexo II deste edital, é de R$  1.702.800,00 (um milhão, setecentos e 

dois mil, oitocentos reais). 
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4.2.1. Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores do item 3.4 não constituem, em 

hipótese alguma, compromissos futuros para o CREA-PA, razão pela qual não poderão ser 

exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo 

sofrer alterações de acordo com as necessidades do CREA-PA, sem que isso justifique qualquer 

indenização à CONTRATADA. 

4.2.2. O custo acima orçado servirá tão somente para subsidiar as licitantes à formulação das 

propostas comerciais com indicação do valor da taxa de administração pelos serviços prestados. 

 5 DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5.6 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
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6.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

6.2. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que atuem em ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado. 

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.5. O CREA-PA não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Eletrônico. 

6.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

6.7. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

6.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

6.7.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

6.7.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

6.7.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.7.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.7.6. que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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6.7.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

6.7.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

6.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

6.9. Não poderão participar desta licitação: 

6.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

6.9.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.9.3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.9.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

6.9.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.9.6. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.9.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.9.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.9.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.9.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

6.9.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
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6.9.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.13. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.10. O impedimento de que trata os itens 6.9.9 e 6.9.12 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.12. A vedação de que trata os itens 6.9.9 e 6.9.12 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7 DA PROPOSTA 

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

7.2 A partir da publicação deste Edital no Sistema Eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, através do sítio na internet www.comprasnet.gov.br, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério 

de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto nos itens 12.1.1 e 12.11.1 deste Edital. 

7.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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7.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

7.6 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

7.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

7.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

7.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

7.6.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

7.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente; 

7.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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7.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.4 ou 7.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.10. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados da data da sessão 

de processamento do Pregão Eletrônico. 

7.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

7.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

7.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

7.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

7.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.15.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

7.15.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 7.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

7.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

CREA-PA 

10 

Pregão Eletrônico nº 08/2023/CREA-PA 

 

 

7.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

7.19. No caso de omissões puramente formais em Propostas, inclusive quanto ao seu prazo de 

validade, serão considerados aqueles previstos no Edital. 

7.20. As Licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações complementares, desde 

que isso não importe modificação das condições propostas. 

7.21. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF e que estejam devidamente atualizados, assegurados aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.22. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os tributos, taxas, fretes, custos e 

despesas, diretos ou indiretos, e demais encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação, não sendo admitidos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo 

o serviço ser efetuado ao CREA-PA sem ônus adicionais. 

8 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, com os respectivos anexos, quando for o caso, dos seguintes 

campos: 

8.1.1. Valor da taxa de administração mensal do(s) item(ns); 

8.1.2. Detalhamento dos benefícios dos cartões; 

8.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo todas as informações e especificações do 

Termo de Referência. 

8.1.4. Caso o licitante ofereça taxa de administração igual a 0 (zero), não há que se falar em 

pagamento de taxa de administração; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais e despesas, de 

qualquer natureza tais como taxas, frete, seguro, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

8.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
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empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar à fiscalização 

do contrato, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior.  

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, mediante comprovação de inscrição 

no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições. 

8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos nos subitens 8.9 

e 8.10. 

8.12. A proposta (encaminhada em valores monetários) deverá conter somente duas casas 

decimais; 

8.12.1. Caso ocorra a impossibilidade do sistema em se registrar propostas/lances iguais a 

R$0,00 (zero centavos) e a impossibilidade de se cobrar valores menores que R$0,01 (um 

centavo), os lances de valor igual a R$0,01 (um centavo), serão considerados de valor zero, 

com a posterior aplicação dos critérios de desempate estabelecidos no item 9.22 e seguintes, 

dentre os quais o sorteio, em última instância. 

8.12.2. As propostas cadastradas com dígitos compreendidos entre 0,0001 e R$0,01 também 

serão consideradas de valor zero, não tendo qualquer vantagem de classificação entre elas, 

nos termos do item 8.12.1, obedecendo-se a ordem de cadastramento. 

8.13. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada 

material(is)/item(ens) constante(s) do objeto desta licitação. 

8.13.1 O licitante deverá lançar no sistema eletrônico a TAXA ADMINISTRATIVA PERCENTUAL. 
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8.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste Edital. 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência. 

9.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual total estimado, considerando o valor da taxa 

administrativa percentual. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,1% (zero vírgula um por cento). 

9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.15. Não serão aceitos ou considerados lances com mais de duas casas decimais. 

9.15.1. Caso ocorra a impossibilidade do sistema em se registrar propostas/lances iguais a 

R$0,00 (zero centavos) e a impossibilidade de se cobrar valores menores que R$0,01 (um 

centavo), os lances de valor igual a R$0,01 (um centavo), serão considerados de valor zero, 

com a posterior aplicação dos critérios de desempate estabelecidos no item 9.22 e seguintes, 

dentre os quais o sorteio, em última instância. 
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9.15.2. As propostas cadastradas com dígitos compreendidos entre 0,0001 e R$0,01 também 

serão consideradas de valor zero, não tendo qualquer vantagem de classificação entre elas, 

nos termos do item 9.15.1, obedecendo-se a ordem de cadastramento. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

9.19. O Critério de julgamento adotado será a MENOR TAXA ADMINISTRATIVA 

PERCENTUAL, conforme definido neste Edital e seus Anexos. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.21.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

9.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

9.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

9.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

9.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.22.2.2. empresas brasileiras; 

9.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

9.22.2.5. comprovar o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, mediante apresentação de Certidão PCD junto ao Ministério do 

Trabalho ou documento similar que comprove que a empresa cumpre a cota mínima prevista 

em lei para pessoas com deficiência. (Art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021) 

9.22.2.5.1. A emissão da Certidão PCD, poderá ser emitida nos endereços eletrônicos: 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

CREA-PA 

16 

Pregão Eletrônico nº 08/2023/CREA-PA 

 

 

6.22.2.6. Existir Menor número de sanções recebidas no âmbito da Administração Pública, 

registradas nos sistemas oficiais de cadastro de fornecedores, a exemplo o SICAF, Licitações-e 

e etc; 

 
9.22.2.7. Persistindo situação de empate, em observância aos princípios da impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade, igualdade, transparência, 

eficácia, vinculação ao instrumento convocatório, obtenção de competitividade, julgamento 

objetivo, segurança jurídica, razoabilidade e proporcionalidade, será realizado SORTEIO, 

situação em que serão observados os seguintes procedimentos: 

a) Caso não haja o sorteio automático, ou mesmo a ferramenta disponível para a sua 

realização através da plataforma “compras.gov”, o sorteio para definição do primeiro colocado 

será realizado através da plataforma web disponível no endereço: sorteador.com.br; 

b) O sorteio será transmitido ao vivo, remotamente, via aplicativo de reuniões “zoom”, cujo 

horário e link de acesso serão disponibilizados previamente aos licitantes no “chat” da sessão 

pública do pregão no “compras.gov”; 

c) No horário agendado, o Pregoeiro acessará o website “sorteador.com.br”, selecionará a 

opção “sorteio de nomes”, preencherá os nomes das empresas licitantes empatadas, cada qual 

em uma linha, em ordem alfabética, manterá as configurações padrões, com o sorteio de 

apenas 1 (um) nome da lista, e clicará no botão “sortear agora”; 

d) O procedimento previsto nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ será repetido, quantas vezes forem 

necessárias, para definir o próximo classificado, quando houver desclassificação ou inabilitação 

de licitante e persistir empate em relação aos licitantes remanescentes, exceto se o próprio 

sistema “compras.gov” efetuar o sorteio e classificação automática dos licitantes. 

9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

9.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

9.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

9.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10 DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 6.9 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

e) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 7.8 deste edital. 
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10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.7.1. contiver vícios insanáveis; 

10.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

10.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração(art. 

59, IV, § 2º,da Lei 14.133/2021). 

10.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

10.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

10.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

10.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital, quando for o caso; 

10.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

10.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei. 

10.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
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pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

10.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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11 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.1. Para habilitar-se na presente licitação o interessado deverá apresentar a 

documentação relativa a: 

a) Habilitação jurídica: 

a.1) Via digital ou digitalizada de documento com foto oficial (RG, CNH, CTPS, carteira 

profissional, passaporte, dentre outros documentos expressos na Lei 12.037, de 1º de outubro 

de 2009) do representante legal do licitante, para fins de assinatura do Termo de Contrato; 

a.2) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva Sede; 

a.3) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

a.4) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

a.5) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

a.6) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

a.7) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

b) Qualificação econômico-financeira: 

b.1) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida 

pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 03 (três) meses 

da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento; 

b.2) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.3) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

b.4) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

(Acórdão TCU nº 484-12-2007) 
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b.5) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

        LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

        SG = Ativo Total 

                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

         LC = Ativo Circulante 

                 Passivo Circulante 

b.5.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação 

ou do item/objeto pertinente. 

b.6) Os índices contábeis serão calculados pelo licitante e confirmados pelo responsável da 

contabilidade mediante assinatura e a indicação de seu nome e do número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

c) Regularidade fiscal e trabalhista; 

c.1) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c.2) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c.3) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões: 

c.3.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, 

do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c.3.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - 

ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

c.3.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Pará, a prova de regularidade com a 

Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e 

Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o 

licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 
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c.3.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o 

caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de 

inscrição municipal; 

c.4) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

c.5) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

d) Qualificação técnica; 

d.1) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de ATESTADO(S) 

DE CAPACIDADE TÉCNICOOPERACIONAL fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente datado(s) e assinado(s), em nome da empresa licitante, que 

comprove(m) a prestação de serviços de vale refeição de forma satisfatória para empresa(s) 

com um efetivo mínimo de 50%(cinquenta por cento) da quantidade total de beneficiários do 

CREA-PA. 

d.2) Para fins de comprovação do subitem anterior, os Atestados deverão dizer respeito à 

comprovação de serviços com experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de Atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-

A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

d.3) O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

d.4) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado e prazo 

inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

d.5) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

d.5.1) No caso de a Licitante ser empresa estrangeira, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante apresentação de documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor juramentado no Brasil, os quais deverão 

ser apresentados na forma e prazo indicados. 

d.5.2) Todos os Atestados e declarações apresentados em língua estrangeira deverão ser 

autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado. 

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

11.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, 

ficando a licitante obrigada a enviar os documentos que não estejam atualizados no sistema. 
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11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

11.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

11.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

e cópias para serem autenticadas pela Comissão de Licitação ou por cópias autenticadas ou 

digitais na forma da Lei.  

11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

11.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

11.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

11.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

11.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 

(duas) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

11.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

11.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

11.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

11.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

11.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

11.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
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11.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 11.11.1. 

11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

11.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

11.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

12 DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico http://www.creapa.com.br/acessoainformacao/index.php/2016-04-04-12-50-

59/legislacao. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 
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13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 20% do valor do contrato licitado. 
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13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 

13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 

13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: licitacoes@creapa.com.br, ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço Travessa Doutor Moraes nº 194 – Nazaré – CEP: 66035-080, Belém-

PA, remetida à Seção de Licitações, Compras e Contratos, mais precisamente à unidade 

“PL/PE – PROTOCOLOS LICITAÇÕES/PREGÕES ELETRÔNICOS” disponível no Sistema de 

informações Técnicas e Administrativas do Crea-PA(SITAC), garantindo, dessa maneira, a 

entrega imediata da impugnação ao pregoeiro responsável pela coordenação do certame 

licitatório. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

CREA-PA 

30 

Pregão Eletrônico nº 08/2023/CREA-PA 

 

 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

16.2.1. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CREA-PA, de acordo com os 

termos do art. 71, da Lei nº 14.133/2021.  

16.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do 

objeto pela Administração. 

16.4. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à Licitante vencedora. 

16.5. A homologação da presente licitação compete ao CREA-PA, o qual providenciará sua 

publicação no Diário Oficial da União. 
 

17 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17.1.1. Trata-se de recarga de benefício cujos valores serão repassados 100% para os 

empregados do CREA-PA. 

17.1.2. Por se tratar de contratação de empresa especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de Vale-refeição, a Administração não 

entende necessidade de garantia, mas sim de penalização em casos de descumprimento do 

contrato, que poderá ocasionar perdas financeiras e estas deverão ser acrescidas no valor da 

multa. 

18 DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente, nos termos dos artigos 89 e 90, da Lei nº 

14.133/2021. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.4. O prazo inicial de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual e no Termo de Referência, prorrogável por até 

10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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18.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato no prazo 

estabelecido, sujeitará a mesma às sanções previstas nos artigos 155 e 156, da Lei nº 

14.133/2021, e aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor total correspondente à 

sua contratação. 

18.6. Constatada a hipótese descrita no subitem anterior, a Administração convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o Edital, ou revogar a licitação independentemente da 

cominação prevista no art. art. 90, § 5º da Lei 14.133/2021. 

18.7. As infrações e sanções previstas nos artigos 155 e 156, da Lei nº 14.133/2021, bem 

como a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor total correspondente à 

contratação, não se aplicam às licitantes convocadas nos termos do art. 90, § 6º, da mesma 

Lei, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

18.8. A contratação das demais convocadas fica vinculada ao preenchimento e aceitação da 

proposta e à análise da documentação de habilitação contidas nos itens 8, 10 e 11 deste 

Edital. 

18.9. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

18.10. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 

e 139 da mesma Lei. 

18.11. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

18.13. A contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho, conforme termos do art. 125, da Lei nº 

14.133/2021. 

19 DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

19.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, nos termos do disposto nos arts. 

25 e 117 da Lei nº 14.133/21 e requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, pela Seção de 

Recursos Humanos e Pessoal-SRHP, por representantes da Administração especialmente 

designados por intermédio de Portaria da Presidência do CREA-PA, ou por preposto 

expressamente indicado, podendo ser substituído, conforme conveniência e oportunidade da 

Administração. 
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19.2. Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias 

ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar todas as infrações 

contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; 

19.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor/fiscal do objeto 

contratado deverão ser solicitadas à Superintendência Administrativa ou Autoridade Superior do 

CREA-PA, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

19.4. A Contratada deverá manter preposto aceito pelo Contratante, durante o período de vigência 

do CONTRATO, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá 

ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do 

documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional e 

cargo/função que exerce na CONTRATADA.  

19.5. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas com as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como prestar esclarecimentos quanto às faturas do objeto 

contratado.  

19.6. A Contratada orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Fiscal 

do Contratante.   

19.7. Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto contratual durante a execução do CONTRATO 

sem autorização expressa do Fiscal do Contratante.  

19.8. A Contratada cabe o gerenciamento do objeto contratado, e, ao Contratante, o 

acompanhamento e a avaliação dos resultados esperados pela execução do objeto contratado.     

19.9. O acompanhamento e a fiscalização citados acima não exclui e nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do objeto contratado, salvo quanto a 

estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente, 

conforme termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 

19.10. As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou 

nesta impossibilidade, justificadas por escrito; 

19.11. Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto 

contratado, observarão se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes deste Contrato bem 

como de todas as condições impostas no instrumento contratual; 

19.12. É vedado ao CONTRATANTE e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 

empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela 

indicados. 

19.13. Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época 

devida. 

19.14. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
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assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da 

Lei n° 14.133/2021. 

19.15. O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 

125 da Lei n° 14.133/2021. 

19.16. O detalhamento da fiscalização da execução dos serviços prestados será realizado no 

Plano de Fiscalização pela Unidade responsável da Contratante. 

19.17. O gestor e fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de 

orientação geral e controle da execução contratual, devendo atuar em conformidade com a 

legislação correlata. 

19.18. Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer 

hora, em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os 

esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados, inclusive por meio documental. 

19.19. À fiscalização do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

prestação dos serviços previstos no Contrato, Termo de Referência e Proposta e de tudo dará 

ciência à CONTRATADA, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços 

que estejam em desacordo com este diploma. 

19.20. A fiscalização do contrato deverá realizar o acompanhamento e controle físico 

financeiro do contrato e o atesto das faturas. 

19.21. O gestor do contrato deverá recusar o pagamento dos serviços que não estiverem 

sendo prestados de acordo como proposto e contratado. 

19.22. Em hipótese alguma, será admitido que a própria licitante vencedora materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

20 DO REAJUSTE, DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO 

20.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período da vigência 

contratual, contado da assinatura do contrato. 

20.2. Dentro do prazo de vigência da contratação, poderá haver reajuste do valor contratado, 

mediante solicitação da Contratante, com base no reajuste do benefício dos empregados do 

CREA-PA, referente a Cláusula 12 do Acordo Coletivo 2023 e suas atualizações. 

20.3. O índice de reajustamento, será informado pela Contratante à Contratada e será lançado 

diretamente sobre o valor das recargas mensais pela Contratante. 

20.4. O reajuste citado acima é de responsabilidade e interesse da Contratante, não 

obrigatório, e não é requisito para manutenção da contratação. 

20.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano, poderá a 

CONTRATANTE conceder reajuste no preço à CONTRATADA, segundo inflação apurada pelo 

INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro valor menor de comum acordo 

entre as partes, para continuidade da prestação dos serviços. 
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20.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

20.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

20.8. O valor mensal do vale-refeição será reajustado automaticamente em data base 

programada, através de Lei, conforme índice de reajuste utilizado para o dissídio da categoria. 

20.9. O valor do percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável durante 

a vigência do contrato e suas possíveis prorrogações, face à mecânica de flutuação refletida na 

unidade de medida dos serviços – Taxa de Administração (%) – que absorve sem restrições as 

variações decorrentes do mercado. 

20.10. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 125 da 

Lei nº 14.133/2021, em especial: 

20.10.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

da Contratada e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 

de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

20.10.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

20.11. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

20.12. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20.13. O CREA-PA poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

CONTRATADA. 

20.14. Poderá ser permitida a repactuação do contrato a ser firmado, por solicitação da 

Contratada, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a 

partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a 

proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do(s) acordo(s), ou 

convenção(ões) coletiva(s) de trabalho ou sentença(s) normativa vigente à época da 

apresentação da proposta, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos 

componentes dos custos (mão de obra), devidamente justificada/comprovada, para análise e 

manifestação do Contratante. 
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21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo I do Edital, acrescidas das demais obrigações estabelecidas abaixo: 

21.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, do Contrato e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de 

Referência e em sua proposta; 

21.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado no Termo de Referência, Instrumento Contratual e pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

21.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

21.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

21.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

21.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá apresentar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ; 2) Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 3) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 4) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio ou Sede do contratado; 5) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

21.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

21.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

21.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso desde que identificados, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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21.1.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

21.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

21.1.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 

de Referência, o edital e o instrumento contratual, no prazo determinado. 

21.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

21.1.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

21.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

21.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

21.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. 

21.1.18. A Contratada deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do CREA-PA ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os profissionais prestadores 

de serviço empregados nesse sentido. 

21.1.19. Fica vedado a CONTRATADA fazer uso das informações prestadas pela Contratante 

que não seja em absoluto cumprimento ao contrato em questão. 

21.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale refeição, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

21.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 
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21.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

21.1.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

21.1.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

21.1.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

21.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

21.1.25. Possuir estabelecimentos aptos a atender ao objeto para atingir as quantidades 

mínimas exigidas no Termo de Referência, dentro do prazo de 20 (vinte) dias a contar da data 

indicada na Autorização para Início dos Serviços, se for o caso. 

21.1.26. Disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do 

contrato, estabelecimentos comerciais conveniados ativos, especializados no oferecimento de 

refeições preparadas e que estejam aptos para o fornecimento de refeições prontas, de 

primeira qualidade, nos padrões estabelecidos na legislação vigente, observadas, ainda, as 

condições de higiene e saúde, conforme quantidade mínima de estabelecimentos e suas 

respectivas localizações, definidas no subitem 4.3, alínea ‘k’, do Termo de Referência - Anexo 

II do Edital. 

21.1.27. Manter, durante toda a execução do contrato, o número mínimo de estabelecimentos 

ativos e atualizados. 

21.1.28. Fiscalizar todos os estabelecimentos ativos que operam com a ampla rede de 

aceitação de pagamento, objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade. 

21.1.29. A CONTRATADA deverá efetuar credenciamentos adicionais de estabelecimentos, 

para ampliar a rede de aceitação de pagamento, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar 

do recebimento da solicitação, no intuito de suprir as necessidades dos beneficiários, ou na 

impossibilidade, justificar ou oferecer estabelecimentos alternativos que deverão ser 

aprovados pela Comissão de Fiscalização do Contrato. 

21.1.30. Efetuar pontualmente o pagamento aos estabelecimentos, independentemente da 

vigência do contrato, ficando claro que o CONTRATANTE em hipótese alguma responderá 

solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 
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21.1.31. Indicar somente estabelecimentos que estejam regulares em relação à Vigilância 

Municipal em Saúde (vigilância sanitária) e que possuam Alvarás de Funcionamento junto à 

Prefeitura Municipal. 

21.1.32. Não ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, nem subcontratar 

os serviços ora contratados. 

21.1.33 Executar os serviços, pela Taxa de Administração (%), resultante da proposta 

vencedora da licitação, na qual deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer 

natureza. 

21.1.34. Comunicar à Comissão de Fiscalização, sempre que necessário, as ocorrências 

verificadas no transcorrer dos serviços. 

21.1.35. Indicar preposto no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data da publicação do extrato 

deste contrato, com no mínimo as seguintes informações: nome, número do RG, número do 

telefone, whatsapp e endereço de e-mail. 

21.1.35.1. O preposto do contrato, além das atribuições designadas no item 21.1.35, realizará 

todos os atos necessários e compatíveis com os compromissos assumidos no presente ajuste, 

garantindo seu fiel cumprimento perante o CONTRATANTE. 

21.1.35.2. A mudança de preposto do Contrato deverá ser formalmente comunicada à 

Comissão de Fiscalização. 

21.1.36. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 

resultantes da execução deste contrato; 

21.1.36.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 

subitem 21.1.36, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto deste contrato. 

21.1.37. Na hipótese de a Contratante vier a ser notificada ou citada, administrativa ou 

judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias 

pertinentes às relações de empregos decorrentes do contrato que vier a ser celebrado, a 

Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações, 

afastando-se por completo a responsabilidade subsidiária da Contratante; 

21.1.38. Refazer os serviços considerados inadequados pela Comissão de Fiscalização. 

21.1.39. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar 

o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que 

solicitada pela Comissão de Fiscalização e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento 

do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização. 

21.1.40. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ou 

indiretamente ao CREA-PA ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

21.1.41. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 
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indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Governo. 

21.1.42. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial 

atualizado. 

21.1.43. A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e 

pagamento da despesa pelo CREA-PA. 

21.1.44. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de 

acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e individualizada, 

possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para conferência.  

21.1.45. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela Contratante; 

21.1.46. Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos funcionários 

beneficiários, contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

21.1.47. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos 

(parciais e totais) contendo nome do funcionário, valor base de cálculo e o valor efetivamente 

estornado, além da referência do atendimento (protocolo); 

21.1.48. A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias úteis da data da publicação do 

Contrato no Diário Oficial, informar o número do telefone da Central de Atendimento ao 

Cliente 0800 ou similar, sem custos adicionais para o CONTRATANTE, que atenderá ao CREA-

PA solucionando as demandas decorrentes da administração e gerenciamento e aos usuários, 

todos os dias, para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata 

solicitação de 2° via), bloqueio de cartão, alteração de senha pelo próprio funcionário, consulta 

de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício, sem prejuízo das 

funcionalidades previstas no aplicativo; 

21.1.49. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas 

de carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos funcionários do CONTRATANTE 

designados para operar o sistema fornecido, quando for o caso, objetivando o pleno 

cumprimento dos serviços; 

21.1.50. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito 

existente no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo Fiscal do CONTRATANTE; 

21.1.51. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados; 

21.1.52. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido e 

creditá-lo a favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos funcionários; 

21.1.53. O cartão magnético com chip e referente aos vales refeições deverão ser aceitos 

como pagamento crédito a vista, para gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço; 

21.1.54. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos e 

reembolsar, na forma da lei e no devido prazo; 
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21.1.55. Liberar os créditos no máximo 01 (um) dia da data prevista do respectivo crédito e 

após o pagamento da fatura, conforme determinado no item 28, alínea ‘c’ do termo de 

referência. 

22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, mediante designação de representante, 

nos termos dos Arts. 25 e 117, da Lei nº 14.133/2021; 

22.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

22.3 Efetuar o pagamento das Notas Fiscais/Faturas resultante da prestação do serviço, no 

prazo, forma e condições estabelecidas no Termo de Referência e instrumento contratual, 

desde que a empresa prestadora do serviço se encontre em dia com os encargos previstos em 

Lei; 

22.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

22.5 Requisitar à empresa Contratada a emissão de cartões (via inicial ou segunda via), 

indicando os valores pertinentes, através do arquivo padrão enviados mensalmente; 

22.6 Solicitar o cancelamento de cartões ou créditos indevidos ou de beneficiários que deixem 

de fazer jus ao benefício, solicitando o respectivo estorno em fatura próxima, quando for o 

caso; 

22.7. Definir os valores e quantidades de créditos a serem efetuados nos cartões eletrônicos 

dos empregados, atendendo aos prazos mínimos definidos no Termo de Referência e 

instrumento contratual; 

22.8 Proporcionar os meios necessários, para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

22.9 Comunicar formal e tempestivamente à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou 

corrigido; 

22.10 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto no 

Termo de Referência e instrumento contratual; 

22.11 O CREA-PA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

22.12 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

22.12.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 
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22.12.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

22.12.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado. 

22.13 Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 

necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

22.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

22.15 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

22.16 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.17 Atestar as notas fiscais/faturas do objeto contratado; 

22.18 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida, 

ressalvados quando o Licitante for optante pelo simples nacional, em conformidade com o item 

6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

22.19 Assegurar-se de que os preços/tarifas/taxas contratados estão compatíveis com os 

praticados no mercado; 

22.20 Permitir, quando necessário, durante a vigência do contrato, o acesso dos 

representantes ou prepostos da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços, desde que 

devidamente identificados; 

22.21 A CONTRATANTE comunicará os casos de desligamento do(s) funcionário(s) para fins de 

cumprimento do prazo mencionado e atualização do quadro efetivo, em função da recarga de 

crédito do vale-refeição. 

22.22 Manter, junto à Contratada, devidamente atualizado, seu cadastro de servidores 

autorizados a demandar os serviços contratados; 

22.23 Aplicar à Contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, em 

caso de descumprimento dos itens do Termo de Referência, do Contrato e do instrumento 

convocatório. 

22.24 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas do Contrato. 

22.25 Realizar os pedidos de créditos nos cartões por meio do envio de arquivo eletrônico à 

Contratada. 

22.26 Informar as necessidades de novos credenciamentos de estabelecimentos comerciais. 

22.27 Encaminhar a solicitação da recarga à empresa Contratada, contendo relação com a 

quantidade de cartões ativos de vales-refeições. 

22.28 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

22.28.1. A Administração terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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22.29 Indicar seu representante junto ao CREA-PAE e aos órgãos participantes que durante o 

período de vigência do Contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que 

for necessário, inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para problemas que 

porventura surgirem durante a execução do Contrato. 

22.30 Quando da efetiva solicitação de fornecimento, pela primeira vez, o CREA-PA 

determinará o número de vales refeição a serem entregues. Em caso de alguma variação, o 

CREA-PA informará por escrito à CONTRATADA com antecedência mínima de 05 dias. 

22.31 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
 

23 DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento da taxa de administração, caso haja, será efetuado no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

23.2. A nota fiscal deverá ser emitida em favor do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO PARÁ-CREA/PA – CNPJ 05.065.511/0001-05, INSCRIÇÃO ESTADUAL: Isento 

– Endereço: Tv. Dr. Moraes nº 194, Nazaré, CEP: 66.035-080, Belém/PA, acompanhada de 

comprovante de recolhimento mensal do FGTS e do INSS e dos documentos comprobatórias 

do serviço e as certidões negativas fiscais e trabalhistas. 

23.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo para o pagamento após a 

regularização da situação e/ou reapresentação dos documentos fiscais corrigidos, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

23.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

23.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

23.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

23.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23.7. O repasse mensal da importância a ser creditada nos cartões dos empregados do CREA-

PA ocorrerá com 1(um) dia de antecedência em relação à data em que os mesmos deverão 

estar disponíveis para utilização, devendo a contratada informar previamente os dados de sua 

conta bancária para esse fim. 
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23.8. O valor a ser pago mensalmente pela utilização dos serviços de fornecimento de vales-

refeições será igual ao resultado da multiplicação entre quantidades de Vales eletrônicos 

disponibilizados no período, pelo valor de Recarga vigente no contrato, pelo percentual da 

Taxa de Administração dividido por cem. 

23.9. A porcentagem referente à Taxa de Administração (TA), única forma de remuneração da 

Contratada é o multiplicador considerado adequado para cobrir todos os custos e despesas 

diretos e indiretos, tais como administração, emissão, processamento, transporte, entrega, 

recargas, seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, contribuições para 

fiscais e demais necessários à plena execução dos serviços. 

23.10. Para efeito de pagamento, será considerada a seguinte equação: 

VF = VT + (VT X TA%) 

onde: 

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago). 

VT = Valor Total das recargas, resultante da multiplicação da quantidade de vales-refeições 

ativos no período compreendido pela fatura de prestação de serviços, pelo valor unitário da 

recarga. 

TA = Taxa de Administração, em valor percentual, podendo a mesma ter valor positivo ou 

zero. 

23.11. Os tributos e contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias 

são de inteira responsabilidade da Contratada, podendo a Contratante exigir, a qualquer 

tempo, a comprovação de sua regularidade. 

23.12. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da 

CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no Edital. 

23.13. Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos desta licitação. 

23.14. O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do inciso 

II, art. 124, da Lei nº 14.133/21. 

23.15. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracteriza em hipótese 

alguma mora por parte da Administração Pública. 

24 DA SUBCONTRATAÇÃO 

24.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de Ata divulgada no 

sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação e submetido à Presidência para 

homologação. 

25.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.12. Não serão levadas em consideração quaisquer declarações, reclamações, ou 

impugnações feitas posteriormente a lavratura das atas. 

25.13. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.14. Quando o licitante vencedor, depois de convocado, não assinar o contrato, poderão ser 

convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 

preços atualizados em conformidade com este edital. 

25.15. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e seus lances 

inseridos durante a sessão pública, não sendo o CREA-PA, em nenhum caso, responsável pelos 

mesmos, inclusive pela eventual desconexão do sistema. 

25.16. É facultado a(o) pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente 

procedimento licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações que 

deveria constar originariamente da proposta. 
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25.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

25.18. O CREA-PA procederá à anulação da nota de empenho caso seja constatado que o 

prestador praticou falsidade nas declarações e/ou em qualquer outro documento apresentado, 

bem como por qualquer descumprimento das normas deste Termo e demais sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

25.19. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste Processo, 

salvo se houver prévia autorização da Administração do CREA-PA. 

25.20. Em atendimento ao disposto no Artigo 64 da Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996 os 

pagamentos efetuados pela Autarquia às pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou 

serviços, estão sujeitos à incidência na fonte do Imposto de renda, da Contribuição Social 

sobre o lucro líquido da Contribuição para Seguridade Social – COFINS e da contribuição para 

PIS/PASEP e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão retidos na 

fonte conforme legislação vigente. 

25.21. Ao Presidente do CREA-PA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado, conforme 

determinação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

25.22. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, conforme dispõem os 

artigos 148 e 149 da Lei nº 14.133/2021. 

25.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

https://www.gov.br/compras/pt-br, www.creapa.org.br e 

http://www.creapa.com.br/acessoainformacao/index.php/2016-04-04-12-50-59/legislacao, na 

seção portal da transparência. 

25.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.24.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

25.24.2. ANEXO II - Termo de Referência 

25.24.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 

25.24.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato 

25.24.5. ANEXO V - Modelo de Termo de Ciência 

 

 

Belém-PA, 19 de março de 2024. 
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1. Informações Básicas 

1.1. Este estudo técnico preliminar é documento constitutivo da 
primeira etapa do planejamento da contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de fornecimento e 
gerenciamento de vale refeição e busca caracterizar o interesse 
público envolvido. O estudo pretende evidenciar a necessidade, 
apontando a melhor solução para a administração pública, de 
modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação.  

1.2. Para tanto, o estudo buscou organizar a forma de apresentação 
dos itens considerados obrigatórios, seguindo, dentro do possível, 
como referência, a ordem disposta na Instrução Normativa 40, de 
22 de maio de 2020, do Ministério da Economia.  

1.3. O estudo também traz algumas considerações sobre as regras, 
que poderão subsidiar a elaboração do Termo de Referência. 

 
2. Especificações do objeto 

2.1. Os referidos serviços devem ser realizados por meio de cartão 
magnético, com chip de segurança e senha individual, ou possua 
aplicativo de Smartphone para pagamento via QR Code dentre 
outros serviços,destinados à aquisição de gêneros alimentícios 
para os funcionários do CREA/PA.  

2.2. A empresa deverá disponibilizar:  
2.2.1. Cartões magnéticos com chip e senha individual, com 
validade mínima de 5 (cinco) anos, a contar da data de emissão;  
2.2.2. Aplicativo para smartphone disponível nos sistemas Android 
e IOS, que permita a realização de pagamento por leitura QR Code, 
assim como outras formas de pagamento, operado através de 
senha, nos estabelecimentos ativos e que aceitam e que já 
disponham dessa tecnologia.  
2.2.3. Aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android 
e IOS (todas as versões), que permita a consulta de saldo e extrato 
do cartão, consulta da rede de estabelecimentos ativos e de 
aceitação atualizada, contato com a central de atendimento ao 
usuário, serviço de bloqueio de cartões; 

 
3. Área requisitante 

3.1. Seção de Recursos Humanos e Pessoal – SRHP 
 

4. Análise da contratação anterior 

4.1. Os serviços de fornecimento e gerenciamento de vale refeição vêm sendo 
executados no CREA/PA há mais de 10 anos. 

4.2. A contratação atual que tramita no Contrato nº 013/2019, teve início no 
dia 28º de fevereiro de 2019, com duração de 12 (doze) meses, podendo 
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ser prorrogada, de acordo com a lei, e encontra-se vigente o sexto Termo 
Aditivo ao Contrato nº. 13/2019, de 28 de fevereiro de 2019, que prorroga 
o Contrato por mais 180 (cento e oitenta) dias, ou seja, de 23/02/2024 a 
21/08/2024. 

4.3. Os serviços executados pela atual contratada têm sido prestados de 
forma satisfatória, dentro dos padrões e critérios previstos no contrato 
 

5. Necessidade da contratação 

5.1. Trata-se de benefícios de vale refeição, devidamente previsto em Acordo 
Coletivo de Trabalho do ano de 2024, cláusula 12º, a serem utilizados 
pelos funcionários do CREA/PA, tendo a administração optado pela 
contratação de empresa especializada para o seu fornecimento e 
gerenciamento.  

5.2. Ressaltamos que a referida contratação é vista como uma forma de 
manter a qualidade dos serviços de vale refeição, proporcionando 
condições adequadas para utilização dos serviços por funcionários, além 
de gerar uma economia financeira para o CREA/PA. 
 

6. Histórico e relevância da contratação 

6.1. O CREA/PA busca inovar e modernizar suas licitações, buscando as 
principais tendências de tecnologia disponíveis no mercado, em especial, 
quando se trata de objetos influenciados pelo avanço das ferramentas de 
Tecnologia da Informação. Nesse sentido, é preciso reportar à 
contratação realizada em 2019 por este Conselho e que atualmente 
ampara a contratação de vale refeição em vigor. Atualmente existe a 
tendência na utilização de cartões magnéticos com chip de segurança e 
senha individual.  

6.2. Deste modo, o objeto da contratação precisa estar em sintonia com as 
mais recentes tecnologias e iniciativas mercadológicas, amplamente 
difundidas não somente na iniciativa privada como também nos setores 
públicos.  

6.3. Sendo assim, o CREA/PA, atento às novas tecnologias disponíveis no 
mercado, optou por seguir em seu edital de fornecimento e gerenciamento 
de vale refeição, agilizando e simplificando procedimentos, de forma que 
o futuro contrato não se torne obsoleto em médio ou longo prazo. 
 

7. Modernização do objeto licitatório / Levantamento do mercado 
7.1. Durante o período de tramitação destes autos, foi observada o 

surgimento de novas tecnologias aplicadas aos serviços de 
fornecimento e gerenciamento de auxílio-refeição, as quais teriam 
condições de ampliar significativamente a eficiência dos serviços, 
flexibilizar as formas de utilização do benefício e aumentar a 
segurança sanitária durante as operações de pagamento. Nesse 
contexto, encontram-se o cartão de aproximação e os aplicativos 
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de smartphones com a possibilidade de efetuar pagamentos nos 
estabelecimentos que operam com bandeira de ARRANJO 
ABERTO com ampla aceitabilidade nacional por meio de 
aplicativos de celular. Dentre as novas tendências e soluções 
tecnológicas que tais ferramentas oferecem, destacamos a 
possibilidade de pagamento por QR Code por meio aplicativos de 
Smartphone, soluções amplamente difundidas em outros 
segmentos e em franca ascensão mercadológica também no 
mercado de auxílio-refeição. A possibilidade de inclusão de 
ferramentas como os aplicativos móveis, além de oferecerem uma 
carteira virtual ao usuário, também permitiria aos servidores e 
membros desta casa realizar suas compras sem que haja o contato 
direto com as máquinas dos supermercados e garantindo maior 
segurança dos usuários, que sequer precisariam tocar fisicamente 
na máquina de cartão dos estabelecimentos que operam com 
bandeira de arranjo aberto. Acrescenta-se também a praticidade 
de realizar compras, mesmo quando o usuário não esteja de posse 
do cartão magnético, evitando eventuais furtos, roubos ou extravio, 
em decorrência de sua portabilidade. Nesse contexto, a previsão 
de aplicativos no instrumento licitatório permite ainda o acesso à 
outras funcionalidades, igualmente relevantes, tais como o controle 
de gastos por parte dos usuários e extração de informações – 
consulta de saldos e extratos em tempo real, solicitação de 
bloqueio do cartão, consulta da rede de estabelecimentos 
atualizadas pelos usuários e contato com a central da empresa. 
Em outras palavras, o CREA/PA busca por empresas que possam 
oferecer sistemas com a opção de auto serviço, proporcionando ao 
usuário do sistema uma plataforma completa e inteligente. Tais 
funcionalidades permitem ao usuário resolver várias questões sem 
que necessite demandar à CONTRATADA, garantindo, agilidade e 
eficiência do serviço. Por fim, com o advento da pandemia do 
Covid-19, o CREA/PA foi impulsado a buscar novas 
funcionalidades disponíveis no mercado, com vista a resguardar a 
segurança sanitária de seus funcionários. Logo, uma proposta de 
atualização do Edital, além de modernizar a contratação e deixar o 
modelo mais robusto e seguro para os funcionários do CREA/PA, 
também poderiam contribuir para o cumprimento das medidas de 
contenção à propagação ao coronavírus. 

 
8. Requisitos da contratação 

8.1. Forma de prestação de serviço 
8.2. Este item subdivide-se em 3 temas, conforme disposto adiante 
8.3. Do fornecimento dos cartões 
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8.3.1. Após a assinatura do Contrato, a Seção de Recursos Humanos 
e Pessoal CREA/PA enviará listagem com os dados de todos 
os funcionários que receberão os Cartões de Vale refeição. A 
CONTRATADA terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do envio da referida listagem, para entregar os 
cartões na SEDE do CREA/PA;  

8.3.2. Os cartões de vale refeição do tipo magnético deverão: 

8.3.2.1. Ser personalizados com nome do servidor, razão social 
do CONTRATANTE, data de validade e CNPJ da 
Contratada;  

8.3.2.2. Possuir chip de segurança, senha individualizada e 
intransferível, assim como possibilitar cargas mensais; 

8.3.2.3. Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, 
em envelope lacrado com o nome do funcionário 
impresso na parte externa, no endereço do CREA/PA, 
Tv. Dr. Moraes, nº 194, Nazaré, CEP 66035-080, no 
horário de 8h às 14h (horário local), em dias úteis, isto é 
de segunda a sexta-feira, aos cuidados da Seção de 
Recursos Humanos e Pessoal, sem custo de frete; 

8.3.2.4. O desbloqueio dos cartões deverá ser feito pelo 
funcionário do CREA/PA, através de Central de 
Atendimento Eletrônico e/ou aplicativo disponibilizado ao 
usuário; 

8.3.2.5. O primeiro cartão de vale refeição de cada servidor, 
independentemente da data de sua investidura, será 
arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE 

8.3.2.6. A CONTRATADA deverá garantir a substituição de pelo 
menos 01 (um) cartão de vale refeição, sem custo, nas 
mesmas características e condições definidas para o 
primeiro envio, quando solicitado pelo servidor, nos 
casos de extravio, perda, roubo ou furto; 

8.3.2.7. Os cartões entregues pela CONTRATADA que não 
atender às especificações contidas no Contrato e no 
Termo de Referência ou apresentar quaisquer defeitos, 
serão rejeitados ficando a CONTRATADA obrigada a 
providenciar sua reposição e entrega no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da notificação; 

8.4. Disponibilização dos créditos nos cartões de auxílio refeição dos 
servidores: 
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8.4.1. A solicitação de créditos será efetuada mensalmente pelo 
CONTRATANTE com antecedência mínima de 01 (um) dia útil 
da data prevista no cronograma de crédito a ser previamente 
estabelecido pela Seção de Recursos Humanos e Pessoal do 
CREA/PA; 

8.4.2. Os valores a serem creditados em cada cartão deverão, 
impreterivelmente, ser disponibilizados nas datas estabelecidas 
no cronograma; 

8.4.3. O descumprimento do prazo de disponibilização do crédito 
conforme o cronograma poderá ensejar a aplicação de 
penalidades; 

8.4.4. Os créditos inseridos nos cartões magnéticos, se não utilizados 
dentro do mês de competência, deverão ser computados 
obrigatoriamente aos próximos créditos, de tal forma que os 
funcionários do CONTRATANTE, em hipótese alguma, sejam 
prejudicados; 

8.4.5. A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data 
estabelecida no cronograma não está vinculada ao pagamento 
da Nota Fiscal mensal, ficando a cargo da CONTRATADA as 
providências para o recebimento dos valores em tempo hábil 
para receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a 
cláusula de pagamento;  

8.4.6. O pagamento da nota fiscal está vinculado ao envio de todos 
os documentos necessários à liquidação da despesa. O não 
pagamento da Nota Fiscal por problemas documentais, não 
isenta à CONTRATADA de efetuar os créditos nas datas 
previstas no cronograma estabelecido. 

8.5. Serviços disponibilizados 
Caberá à contratada 

8.5.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar aplicativo para 
smartphone nos sistemas Androide IOS, aos usuários do 
cartão, contendo no mínimo, as seguintes funções: 

8.5.1.1. Consulta de saldo e extrato; 
8.5.1.2. Bloqueio de cartões; 
8.5.1.3. Consultas da rede de estabelecimentos ativos 

atualizada; 
8.5.1.4. Forma de contato com a empresa. 

8.5.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, 
metodologia de acompanhamento e controle de lançamento 
dos créditos de forma global e individualizada, possibilitando a 
impressão ou geração dos respectivos relatórios para 
conferência. Deverá, ainda, garantir o necessário treinamento 
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para o fiscal do contrato e suporte para implementação e 
operacionalização da tecnologia empregada; 

8.5.3. Efetuar créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo 
eletrônico de sua responsabilidade, com base em arquivo 
eletrônico a ser fornecido pela Contratante; 

8.5.4. Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos 
funcionários beneficiários, contendo valores, a data de crédito 
e o mês de referência;  

8.5.5. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações 
sobre estornos (parciais e totais) contendo nome do 
funcionário, valor base de cálculo e o valor efetivamente 
estornado, além da referência do atendimento (protocolo); 

8.5.6. A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias úteis da data 
da publicação do Contrato no Diário Oficial; informar o número 
do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou 
similar, sem custos adicionais para o CONTRATANTE, que 
atenderá à Seção de Recursos Humanos e Pessoal do 
CREA/PA solucionando as demandas de correntes da 
administração e gerenciamento e aos usuários, todos os dias, 
para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com 
imediata solicitação de 2º via), bloqueio de cartão, alteração de 
senha pelo próprio funcionário, consulta de rede credenciada, 
consulta de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a 
utilização do benefício, sem prejuízo das funcionalidades 
previstas no aplicativo. 

8.5.7. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e 
solucionando problemas de carga e recarga, prestar suporte e 
treinamento aos servidores do CONTRATANTE designados 
para operar o sistema fornecido, objetivando o pleno 
cumprimento dos serviços; 

8.5.8. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA 
deverá repassar o crédito existente no cartão atual para outro 
cartão que será solicitado pelo Fiscal do CONTRATANTE; 

8.5.9. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados 
furtados ou roubados; 

8.5.10. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação 
do fato descrito no item anterior e creditá-lo a favor do usuário, 
sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos funcionários; 

8.5.11. O cartão magnético com chip e referente ao vale refeição 
deverá ser aceito como meio de pagamento, na rede de 
aceitação pela CONTRATADA, quando da aquisição de 
gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao 
pagamento à vista. 
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9. Rede de estabelecimentos ativos e de aceitação por município 
9.1. A CONTRATADA deverá ter estabelecimentos ativos em todos os 

municípios do estado do Pará que operam com bandeira de arranjo 
aberto. 

9.2. A qualquer tempo o CREA/PA poderá solicitar à CONTRATADA a 
comprovação de que continua mantendo estabelecimentos 
comerciais ativos e operantes na forma de arranjo aberto. 

Caberá à CONTRATADA: 
9.2.1. A apresentação da rede de estabelecimentos ativos será 

obrigatória para fins de assinatura de contrato no prazo de 05 
(cinco) dias; 

9.2.2. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos 
estabelecimentos ativos e que operam com arranjo aberto e 
reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o 
estabelecimento comercial;  

9.2.3. Enviar ao CONTRATANTE sempre que solicitado, na forma 
digital, a relação completa e atualizada dos estabelecimentos 
comerciais integrantes da rede de arranjo aberto, comunicando, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 

9.3. A Contratada deverá manter rede mínima de estabelecimentos 
ativos que atendam às exigências do PAT, para a aceitação dos 
cartões nos municípios do Estado de atuação do CREA/PA, 
conforme localidades e quantitativos a seguir relacionados, bem 
como o maior número de rede de estabelecimentos credenciados 
em todo o Estado do Pará: 

CIDADES/MUNICÍPIOS QTD. MÍNIMA DE 
ESTABELECIMENTOS 

Belém 300 
Ananindeua 100 
Altamira 02 
Barcarena 02 
Capanema 02 
Castanhal 02 
Canaã dos Carajás 02 
Conceição do Araguaia 02 
Itaituba 02 
Marabá 70 
Monte Alegre 02 
Oriximiná 02 
Paragominas 02 
Parauapebas 02 
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Redenção 02 
Santarém 20 
Tucuruí 02 
Xinguara 02 

 
10. Da avaliação dos serviços prestados 

10.1. Pesquisa de satisfação dos usuários 
10.1.1. caso o setor demandante identifique indícios de 
insatisfação dos usuários com relação aos serviços prestados pela 
empresa contratada, o contratante PODERÁ, a seu critério, aplicar 
pesquisa de satisfação com o objetivo de medir o nível de 
qualidade dos serviços. 
10.1.2. Sempre que a pesquisa identificar baixo nível de satisfação 
dos usuários, será oportunizado à Contratada um prazo de 30 
(trinta) dias para adoção de medidas saneadoras que tenham 
como objetivo a melhoria do indicador. 
10.1.3. A reincidência de baixo nível de satisfação dos usuários por 
03 (três) pesquisas consecutivas, poderá ensejar na rescisão 
unilateral do contrato por parte do Contratante, conforme legislação 
em vigor. 
10.1.4. A metodologia de avaliação da qualidade dos funcionários 
será definida após a assinatura do contrato em formulário próprio 
elaborado pelo Contratante e disponibilizado à Contratada pelo 
menos 30 (trinta) dias antes da aplicação da pesquisa entre os 
usuários e abordará minimamente os seguintes critérios: 
quantidade de estabelecimentos, uso do aplicativo e atendimento 
ao cliente por meio do canal telefônico disponível. 

10.2. Prazos para prestação do serviço: 
A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos: 

• Emissão e entrega dos primeiros cartões: 05 (cinco) dias úteis 
(segunda a sexta-feira) 

• Emissões subsequentes de cartões (rejeitados, adicionais ou 
extraviados sem custo): 05 (cinco) dias úteis (segunda a sexta-
feira) contados da data de solicitação; 

• Disponibilização do crédito em data determinada previamente pelo 
CREA/PA, conforme cronograma previsto; 

• Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese do 
usuário deixar de utilizar o sistema de cartão ou ter suspensa sua 
participação por qualquer motivo: período mínimo de 90 (noventa) 
dias da data da última disponibilização  

• Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de 
encerramento ou rescisão do contrato: período mínimo de 90 
(noventa) dias da data da última disponibilização. 
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10.3. Subcontratação 
Não será admitida a subcontratação dos serviços. 

10.4. Requisitos mínimos de qualificação para os prestadores de serviço 
sem prejuízo de outras avaliações e exigências por ocasião da 
elaboração do termo de referência, entende-se necessária a 
observância dos seguintes itens:  

• Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica em 
nome do LICITANTE, fornecido(s) por empresa, órgãos ou 
entidades da Administração Pública, que comprove(m) a 
aptidão para o fornecimento compatível com as 
características indicadas neste ETP 

• O (s) atestado (s) deve(m) ser emitido (s) em papel timbrado 
da empresa, assinado por seu representante legal, 
discriminando o teor da contratação e os dados da empresa 
contratada. 

• O (s) atestado (s) deverá (ão) contemplar a quantidade de 
pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
previsto no termo de referência. 

• O CREA/PA poderá promover diligências para averiguar a 
veracidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 
inabilitação, o licitante que apresentar documentos em 
desacordo com as informações obtidas pela Equipe de 
Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na lei nº 
14.133/2021. 

10.5. Normativos que disciplinam a contratação 
10.5.1. O procedimento obedecerá também, aos seguintes 

normativos: Lei Federal nº 13.303/2016, Lei n.º 6.321 de 14 de abril 
de 1976, Decreto n.º 10.854/2021, Lei Nº 14.442, de 2 de setembro 
de 2022, Lei nº 8.078/90-Código de Defesa do Consumidor e Lei 
nº 14.133/2021. 

10.5.2. Já o benefício do vale refeição encontra-se previsto em 
Acordo Coletivo de Trabalho do ano vigente. 

10.6. Duração e natureza contínua da contratação 
10.6.1. Atualmente, encontra-se vigente o Contrato nº 013/2019, de 

28º de fevereiro de 2019, com duração de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogada, de acordo com a lei, e encontra-se 
vigente o sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 013/2019, de 28º de 
fevereiro de 2019, que prorroga o Contrato por mais 180 (cento e 
oitenta) dias, ou seja, de 23/02/2023 a 21/08/2024. 

10.6.2. A duração inicial do contrato será de 05 (cinco) anos, 
seguindo os termos do artigo 105 da lei 14.133/2021, com previsão 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.442-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.442-2022?OpenDocument


 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ - CREA-PA 

SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E DE PESSOAL – SRHP - 2024 

 

 

Trav. Dr. Moraes 194, Nazaré Belém/Pará – CEP 66.035-080 
www.creapa.com.br 

 

de prorrogação, dada a sua natureza contínua, por até 10 (dez) 
anos, conforme artigo 106 e 107 da mesma lei. 

10.6.3. A realização contínua dos serviços representa um suporte 
viável, econômico e eficaz para a administração, além de contribuir 
para o funcionamento das atividades finalísticas do CREA/PA, cuja 
interrupção poderia comprometer a qualidade dos serviços 
prestados à sociedade. 

10.7. Da transição contratual 

Neste caso concreto, poderá haver uma transição contratual face 
a possibilidade de outra empresa se sagrar vencedora na 
licitação. Fato que encontra elemento de baixo risco considerando 
a expertise já adquirida pelo setor administrativo para receber 
novas empresas do ramo. 
A Seção de Recursos Humanos e Pessoal do CREA/PA poderá 
realizar reunião com a empresa contratada para dirimir quaisquer 
dúvidas acerca da forma de administração e fiscalização do 
contrato. 

 
11. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento 
de Medição de Resultado (IMR) como forma de avaliar se o serviço 
entregue pela Contratada está dentro dos critérios estabelecidos 
neste ajuste. 

11.2. O serviço prestado será avaliado pela aferição do cumprimento dos 
níveis mínimos de serviço, com critérios objetivos e mensuráveis 
estabelecidos entre a Contratante e a Contratada, com a finalidade 
de avaliar diversos fatores relacionados aos serviços contratados, 
tais como: manutenção do número mínimo de credenciados, o 
funcionamento do aplicativo e de suas funcionalidades, cartão 
magnético, prazo para disponibilização dos benefícios aos 
usuários, reembolsos, dentre outros, conforme ANEXO I. 

11.3. A Contratante utilizará formulário próprio como meio de análise, 
para definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços 
prestados pela Contratada. 

11.4. O IMR terá como referência o mês faturado e será considerado 
para fins de referência quanto ao percentual a ser aplicado sobre 
o valor líquido (valor apurado após o desconto contratual, se 
houver) da nota fiscal mensal apresentada pela Contratada. 

11.5. Caberá ao Fiscal do Contrato registrar todas as ocorrências, que 
terão pesos percentuais atribuídos, conforme o IMR. 

11.6. O IMR deverá ser levado ao conhecimento da Contratada via e-
mail, em até 02 (dois) dias úteis após o fechamento do mês 
contratual. 
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11.6.1. CONTRATADA terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contadas do envio do email para apresentar justificativas, caso 
julgue necessário, para a prestação dos serviços abaixo do 
nível de satisfação, que poderá ser aceita pela fiscalização da 
Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis 
e alheios ao controle da Contratada. 

11.6.2. O não envio da justificativa no prazo acima será entendido 
como anuência total da Contratada com a medição 
apresentada. 

11.6.3. Caso o CONTRATANTE não acolha as justificativas, as 
apurações do IMR acarretarão o desconto proporcional do valor 
da fatura. 

11.7. O modelo de relação de descumprimento a ser utilizado como 
forma de mensuração dos resultados obtidos na prestação dos 
serviços consta na tabela do ANEXO I-A 

12. Descrição da solução como um todo 

12.1. O vale refeição é benefício de caráter indenizatório concedido aos 
funcionários, em efetivo exercício nas atividades do emprego público, com 
a finalidade de subsidiar despesas de refeição realizadas no exercício do 
emprego público, durante a sua jornada de trabalho.  

12.2. O benefício é concedido com base nos normativos dispostos no item 10.5. 
deste ETP. Para a distribuição destes valores, o CREA/PA optou pela 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
fornecimento e gerenciamento de vale refeição destinado a aquisição de 
gêneros alimentícios para os funcionários do CREA/PA.  

12.3. A contratação é considerada a forma mais eficiente para administração, 
na medida em que oferecem sistemas com a opção de auto serviço, 
proporcionando ao usuário do sistema uma plataforma completa e 
inteligente, com funções voltadas ao gerenciamento do benefício como na 
extração de informações em tempo real, evitando, assim, a perda de 
tempo com telefone, mas e trocas de mensagens como prestador de 
serviços. Esta funcionalidade permite ao usuário resolver várias questões 
sem que necessite de mandar a Contratada, garantindo mais eficiência 
no desenvolvimento de seu ofício.  

12.4. As soluções e ferramentas via web também permitem desonerar o setor 
de Recursos Humanos e Pessoal desta Regional. 

12.5. Deste modo, entende-se que a solução encontrada é a mais moderna e 
adequada para atender as necessidades e a realidade desta regional. 
 

13. Estimativa das quantidades e do valor da contratação 

13.1. O quantitativo estimado de funcionários é de 129 (cento e vinte e 
nove), podendo, a qualquer tempo, o CREA/PA alterar 
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mensalmente as quantidades estabelecidas. O valor de cada 
cartão/servidor é de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o valor estimado 
mensal da contratação equivale a R$ 141.900,00(cento e quarenta 
e um mil e novecentos reais), totalizando em 12 meses o valor de 
R$ 1.702.800,00 (hum milhão, setecentos e dois mil e oitocentos 
reais).  

Obs: estes valores podem ser alterados após Acordo Coletivo de 
Trabalho. 
 

14. Definição do método para estimativas de preços ou dos meios de 

previsão de preços referenciais 

14.1. A contratação de vale refeição não se baseia pela obtenção do 
menor valor dos serviços, mas sim, no alcance da maior taxa de 
desconto. Por essa razão, a prática de menor taxa de 
administração é utilizada como parâmetro de licitação e de 
posterior comprovação da vantajosidade.  

14.2. Essa taxa é aplicada sobre o valor global oferecido como vale 
refeição aos servidores pelos órgãos/entidades. Logo, quanto 
maior o desconto oferecido, mais vantajoso será o contrato para a 
Administração. 

15. Justificativa para o parcelamento ou não da solução, quando 

necessária para individualização do objeto 

15.1. A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 40, §2º prevê a divisão do objeto em 
tantas parcelas quantas se comprovar em técnica e economicamente 
viáveis.  

15.2. Todavia, a natureza do objeto desta contratação não é passível de 
parcelamento, pois se trata de serviços contínuos de fornecimento e 
gerenciamento do vale refeição. Assim a licitação deverá ser realizada 
visando à contratação de apenas uma empresa responsável pelos 
serviços, não sendo viável e producente para este Conselho o 
parcelamento do objeto. 
 

16. Demonstrativos dos resultados pretendidos  

16.1. Espera-se que a contratação promova a continuidade da prestação 

dos serviços, devidamente integradas às mais modernas soluções 

tecnológicas disponíveis no mercado. 

 

17. Critérios e práticas de sustentabilidade  

17.1. Diante da natureza da contratação, e tendo em vista que os 

serviços serão oferecidos quase que integralmente sob a forma de 

plataformas digitais, esta não suscita prejuízos ambientais, 

estando, portanto, de acordo com as regras de sustentabilidades 

vigentes. 
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17.2. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de 
sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa nº 01, 
de 19 de janeiro de 2010, bem como ao “caput” do artigo 37 da 
Constituição Federal Brasileira de 88 que dispõe sobre os 
princípios que regem a Administração Pública, assim como no 
artigo 170, inciso VI, que traz o princípio constitucional da 
SUSTENTABILIDADE e, artigo 225 da referida Constituição e, 
demais legislações vigentes aplicáveis à espécie, ainda que não 
citadas expressamente. 

17.3. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e 
penalmente por qualquer dano causado pelo seu produto ao meio 
ambiente, podendo responder, inclusive, perante o CREA- PA, 
pelos eventuais prejuízos causados ao Conselho. 

 
18. Declaração de viabilidade razoabilidade da contratação 

18.1. O vale refeição é concedido com base nos normativos dispostos no 
item10.5 deste ETP. Para viabilizá-lo, o CREA/PA optou pela contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e 
gerenciamento deste benefício.  

18.2. O fornecimento do vale refeição diretamente pelo CREA/PA, além de 
mobilizar grande parcela de funcionários para promover o gerenciamento 
do benefício, limitaria a qualidade e eficiência dos serviços prestados, em 
especial devida à limitação da administração pública em ampliar redes 
credenciadas, se comparada à expertise das empresas especializadas 
neste ramo, decisão que também teria o condão de restringir sobre 
maneira o fornecimento dos serviços.  

18.3. Deste modo, a contratação da solução descrita neste Estudo Técnico 
Preliminar se mostra tecnicamente possível, adequada à realidade desta 
Regional. Ademais, trata-se de modelo de contratação praticada por 
diversos órgãos públicos das esferas municipal, estadual e federal, razão 
pela qual, entende-se pela a viabilidade da contratação pretendida. 
 
 
 

Belém 18 de março de 2024 
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR (ANEXO V-B DA IN SEGES/MPDG N.5/2017)

ANEXO I -A

1.     Como forma de aferição/medição do serviço prestado, deverá ser utilizado o Instrumento de Medição de 
Resultados – IMR:

Indicador nº 1 – Disponibilidade do serviço contratado

DESCRIÇÃO

Data da assinatura do contrato

ITEM

Finalidade

Metas a cumbrir

Forma de pagamento

Periodicidade

Mecanismo de cálculo

Iniício da vigênica

Garantir a prestação ininterrupta do serviço

Execução total do objeto nos prazos estabelecidos

Pela documentação comprobatória dos serviços prestados apresentada 
mensalmente

Mensal

incidente sobre o valor mensal dos créditos

Multas aplicadas sobre o valor total do contrato graduável conforme a 
gravidade da infração.

Descrição
Alíquota da multa 
(incidente sobre o 
valor mensal dos 

créditos)

1,00%
Ausência de funcionamento do cartão magnético por parte do sistema 

da Contratada para mais de 03 usuários

Sanções

Ausência de funcionamento do aplicativo para pagamento por 
aproximação e demais funções, com prejuízo da utilização para mais 

de 03 usuários
1,00%

4,00%

Não disponibilizar os relatórios mensalmente para consulta na página 
web ou software da Contratada

Dia de atraso na disponibilização dos benefícios conforme 
estabelecidos no cronograma de crédito

Não efetuar bloqueio de imediato, em caso de perda, furto, roubo ou 
extravio do cartão

Descumprir os prazos de entrega estabelecidos para emissão e 
remissão de cartões

Não reembolsar o usuário do valor de auxílio-alimentação quando 
houver prévia solicitação de bloqueio

Desrespeitar o sigilo de dados, materiais, documentos e informações 
que a vier a ter acesso

Não manter o mínimo de estabelecimentos credenciados por 
localidade, conforme exigido para a contratação

1,00%

1,00%

1,00%

2,00%

3,00%

4,00%

Ausência de funcionamento da opção de pagamento no(s) 
aplicativo(s) ou site(s) de terceiros (delivery), com prejuízo da 

utilização para mais de 03 usuários
1,00%

Ausência de funcionamento da ferramenta (página web ou software) 
oferecida aos fiscais do contrato

1,00%



Nota:  os itens 1, 2, 3, 6, 7, 8 e 11 ocorrerão a partir dos relatórios gerados com a consolidação das informações 
dos registros realizados pelo usuário, por meio do aplicativo ou de central de atendimento disponibilizada pelo 
Contratado e enviado à Contratante, sendo observados os princípios de razoabilidade e proporcionalidade
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE 
Seção de Recursos Humanos e de Pessoal do CREA/PA solicita a 
contratação de serviços na área de emissão e gestão de cartões 
eletrônicos de vale refeição 

2. DO OBJETO 
2.1. Constitui como objeto deste processo a contratação de serviços de 

emissão e gestão de cartões eletrônicos para os benefícios de vale 
refeição, seguida de recargas mensais nos cartões para os 
funcionários do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Pará – CREA/PA, de modo que os mesmos possibilitem a 
pagamento de refeições prontas, alimentos e produtos 
alimentícios. NÃO É PERMITIDA A OFERTA DE TAXA NEGATIVA 
POR PARTE DOS LICITANTES CONCORRENTES, EM 
RESPEITO À PREVISÃO DO INCISO I DO ART. 3º DA LEI Nº 
14.442, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022. 

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E EXECUÇÃO DO OBJETO 
a) A CONTRATADA disponibilizará o valor dos créditos referente 

ao vale refeição, que poderá ser utilizado para pagamento de 
refeições em restaurantes, supermercados, lanchonetes e 
estabelecimentos similares. 

b) A CONTRATADA deverá emitir os cartões de vale refeição que 
permitam o uso de senha individual. 

c) A CONTRATADA deverá efetuar mensalmente a recarga dos 
créditos nos cartões eletrônicos por meio de arquivo a ser 
fornecido pelo CREA/PA. 

d)  Os cartões de refeição deverão ser emitidos em arranjo de 
pagamento aberto, ou seja, possuírem bandeiras de ampla 
aceitação nacional. 

e) A utilização de arranjos abertos de pagamento para a 
concessão de vale refeição aos funcionários visa ampliar e 
modernizar a oferta dos benefícios, retirando a atual restrição 
que os usuários enfrentam com a não aceitação de algumas 
marcas, pelos estabelecimentos de venda de alimentos. Basta 
que os restaurantes e supermercados aceitem cartão de crédito 
para que o funcionário possa utilizar os benefícios em arranjo 
aberto. 

f) Os cartões de benefícios tradicionais possuem bandeira própria 
e limitam o poder de escolha dos colaboradores. Além disso, os 
restaurantes e supermercados podem descredenciar essas 
empresas a qualquer momento, trazendo transtornos aos 
funcionários na hora de realizar os pagamentos. 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ - CREA-PA 

SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E DE PESSOAL – SRHP - 2024 

 

 

2 

 

g) Os cartões de vale refeição deverão ser aceitos nos principais 
aplicativos de delivery e entrega de alimentos, que executem 
suas atividades nas cidades onde o CREA/PA possua sua 
SEDE e inspetorias. 

h) Há também o fato de que o CREA/PA possui inspetorias em 
locais com pouco oferta de restaurantes e a utilização do 
delivery de alimentação será uma estratégia para os 
funcionários reduzirem seu tempo de locomoção e aumentar o 
conforto durante o horário da refeição. Além disso, alguns 
funcionários do Conselho estão frequentemente em viagens a 
trabalho, e a possibilidade de utilização de um benefício com 
bandeira de cartão de crédito será mais uma conveniência. 

3. JUSTIFICATIVA 
3.1. Considerando a Decisão de Diretoria 004/2014 de 07 de abril de 

2014, a qual estabelece a concessão de vale refeição aos 
funcionários do CREA/PA, e a Portaria Normativa nº 158/2014 de 
30 de maio de 2014, que autoriza o pagamento do mesmo, esta 
Regional tem necessidade de contratar serviço de administração e 
gerenciamento de Vale Refeição em benefício de seus funcionários 
em conformidade com a legislação em vigor. 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
4.1. A partir da contratação dos serviços a pessoa jurídica doravante 
denominada CONTRATADA, obriga-se a realizar os referidos serviços por 
meio de cartão magnético, com chip de segurança e senha individual, 
assim como aplicativo de Smartphone para pagamento via QR Code e 
que tenham convênios com estabelecimentos que operam com bandeira 
de ARRANJO ABERTO com ampla aceitabilidade nacional, destinados à 
aquisição de gêneros alimentícios para os funcionários do CREA/PA. 

4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar:  
- Cartões magnéticos com chip e senha individual, com validade mínima 
de 5 (cinco) anos, a contar da data de emissão;  
- Aplicativo para smartphone disponível nos sistemas Android e IOS, que 
permita a realização de pagamento por leitura QR Code, operado através 
de senha, nos estabelecimentos que operam com bandeira de ARRANJO 
ABERTO com ampla aceitabilidade nacional.  
- Aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS 
(todas as versões), que permita a consulta de saldo e extrato do cartão, 
consulta da rede de estabelecimentos atualizadas, contato com a central 
de atendimento ao usuário, serviço de bloqueio de cartões; 
4.3. A CONTRATADA, obrigasse-a: 

a) Emitir os cartões de vale refeição e disponibilizar o benefício ao 
usuário nas quantidades e valores prévios e expressamente 
solicitados. 
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b) Realizar o controle e a gestão de contas de pagamento. 
c) Organizar e manter as redes de estabelecimentos que operam com 

bandeira de ARRANJO ABERTO com ampla aceitabilidade 
nacional, a ofertar o vale refeição, ficando a critério, entretanto 
substituir os respectivos estabelecimentos quando necessário. 

d) Operacionalizar as transações e reembolsando às redes de ampla 
aceitabilidade nacional dos valores gastos por meio dos cartões de 
vale refeição. 

e) Manter pelo prazo de (cinco) anos os registros dos pedidos de 
emissão de cartões de vale refeição, registro esse que servirá para 
comprovar a concessão destes benefícios para todos os fins e 
efeitos de direito. 

f) Responsabilizar-se pelo arquivamento de dados cadastrais dos 
usuários e das transações realizadas pelos usuários pelo prazo de 
05 (cinco) anos. 

g) Planejar e realizar, em conjunto com a CONTRATADA, atividades 
de conscientização dos usuários com relação à correta 
alimentação, à difusão de conceitos relacionados a modos de vida 
saudável, além da correta utilização dos cartões de vale refeição. 

h) Cumprir a regulamentação de arranjos de pagamentos e legislação 
brasileira aplicável no tocante à emissão e gestão dos cartões de 
vale refeição. 

i) Disponibilizar atendimento aos contratantes e aos usuários por 
meio de Central de Atendimento à Empresa, Central de 
Atendimento ao Usuário e Ouvidoria. 

j) Se caso a contratante estiver em falta no cumprimento de qualquer 
das cláusulas ora citadas, a CONTRATADA estará desobrigada de 
prestar os serviços objeto desse contratado durante o prazo em 
que falta persistir, sem prejuízo da faculdade de rescisão do 
contrato. 

k) A Contratada deverá possuir de forma ampla a aceitação de 
ARRANJO ABERTO, observando o quantitativo mínimo de 
estabelecimentos ativos, para a aceitação dos cartões nos 
municípios do Estado de atuação do CREA/PA, conforme 
localidades e quantitativos a seguir relacionados, bem como o 
maior número de rede de estabelecimentos em todo o Estado do 
Pará: 

CIDADES/MUNICÍPIOS QTD. MÍNIMA DE 
ESTABELECIMENTOS 

Belém 300 
Ananindeua 100 
Altamira 02 
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Barcarena 02 
Capanema 02 
Castanhal 02 
Canaã dos Carajás 02 
Conceição do Araguaia 02 
Itaituba 02 
Marabá 70 
Monte Alegre 02 
Oriximiná 02 
Paragominas 02 
Parauapebas 02 
Redenção 02 
Santarém 20 
Tucuruí 02 
Xinguara 02 

 
5. SOBRE O VALOR DO BENEFÍCIO 

5.1. A discriminação com estimativas dos valores utilizados par ao 
pagamento do benefício aos funcionários segue conforme tabela 
abaixo: 

Estimativa de pagamento de Benefício Valor 
Dia trabalhado (individual) R$ 50,00 
Mensal por indivíduo (22 dias trabalhados) R$ 1.100,00 
Mensal para 129 funcionários R$ 141.900,00 
Total de 12 (doze) meses R$ 1.702.8000,00 

 
5.2. O número de funcionários beneficiados (129 pessoas), bem como 

o valor estimado mensalmente para o uso individual pode 
apresentar alguma variação ao longo da vigência do contrato a ser 
firmado, em função das necessidades da CONTRATADA, 
respeitadas as disposições legais. 

5.3. Os valores poderão variar mensalmente, conforme o quadro de 
empregados, licenças sem remuneração, reajuste anual previsto, 
entre outros 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. São obrigações da CONTRATADA, além  daquelas expressamente 
definidas nas demais condições deste instrumento: 

a) Regulamentada pelo Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 
2021, e Portaria nº 343, de 18 de fevereiro de 2013 e, demais 
legislações vigentes aplicáveis à espécie, ainda que não citadas 
expressamente; 

b) Após convocação, firmar o contrato no prazo máximo estabelecido, 
sob pena de aplicação das sanções previstas; 
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c) Cumprir os prazos para a execução do objeto; 
d) Facilitar os trabalhos da fiscalização do CREA/PA acatando 

imediatamente as instruções, sugestões, observações e decisões 
que ela emane, providenciando a imediata correção das 
deficiências apontadas quanto ao seu cumprimento; 

e) Apresentar ao fiscal do contrato, boleto de pagamento da própria 
empresa com dados rigorosamente de acordo com as informações 
prestadas nas requisições dos serviços prestados. 

 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CREA/PA 
7.1. Quanto à execução do objeto, são responsabilidade do CREA/PA: 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a sua execução por um 
representante especialmente designado nos termos do Art. 117 da 
lei nº 14.133/2021. 

b) Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte a execução do 
objeto realizada em desacordo com qualquer dos itens propostos 
na hipótese de execução por terceiros sem autorização. 

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições observadas no curso de execuções do 
objeto realizada em descordo com qualquer dos itens propostos na 
hipótese de execução por terceiros sem autorização. 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições observadas no curso de execução do 
objeto fixando prazo para a sua correção. 

e) Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser 
formalmente solicitados. 

f) Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e 
contratuais previstas. 

g) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA após a execução do 
objeto na forma e nos prazos estabelecidos. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Forma de prestação de serviço 

Este item subdivide-se em 3 temas, conforme disposto adiante 

8.2. Do fornecimento dos cartões 
8.2.1. Após a assinatura do Contrato, a Seção de Recursos 

Humanos e Pessoal CREA/PA enviará listagem com os 
dados de todos os funcionários que receberão os 
Cartões de Vale refeição. A CONTRATADA terá o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do envio da referida listagem, para entregar os cartões 
na SEDE do CREA/PA;  
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8.2.2. Os cartões de vale refeição do tipo magnético deverão: 

8.2.2.1. Ser personalizados com nome do servidor, razão 
social do CONTRATANTE, data de validade e CNPJ 
da Contratada;  

8.2.2.2. Possuir chip de segurança, senha individualizada e 
intransferível, assim como possibilitar cargas mensais; 

8.2.2.3. Ser entregues bloqueados, com as respectivas 
senhas, em envelope lacrado com o nome do 
funcionário impresso na parte externa, no endereço do 
CREA/PA, Tv. Dr. Moraes, nº 194, Nazaré, CEP 66035-
080, no horário de 8h às 14h (horário local), em dias 
úteis (segunda a sexta-feira), aos cuidados da Seção de 
Recursos Humanos e Pessoal, sem custo de frete; 

8.2.2.4. O desbloqueio dos cartões deverá ser feito pelo 
funcionário do CREA/PA, através de Central de 
Atendimento Eletrônico e/ou aplicativo disponibilizado 
ao usuário; 

8.2.2.5. O primeiro cartão de vale refeição de cada servidor, 
independentemente da data de sua investidura, será 
arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para 
o CONTRATANTE 

8.2.2.6. A CONTRATADA deverá garantir a substituição de 
pelo menos 01 (um) cartão de vale alimentação, sem 
custo, nas mesmas características e condições 
definidas para o primeiro envio, quando solicitado pelo 
servidor, nos casos de extravio, perda, roubo ou furto; 

8.2.2.7. Os cartões entregues pela CONTRATADA que não 
atender às especificações contidas no Contrato e no 
Termo de Referência ou apresentar quaisquer defeitos, 
serão rejeitadas ficando a CONTRATADA obrigada a 
providenciar sua reposição e entrega no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da notificação; 

8.3. Disponibilização dos créditos nos cartões de auxílio 
refeição dos servidores: 

8.3.1. A solicitação de créditos será 
efetuada mensalmente pelo 
CONTRATANTE com 
antecedência mínima de 01 (um) 
dia útil da data prevista no 
cronograma de crédito a ser 
previamente estabelecido pela 
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Seção de Recursos Humanos e 
Pessoal do CREA/PA; 

8.3.2. Os valores a serem creditados 
em cada cartão deverão, 
impreterivelmente, ser 
disponibilizados nas datas 
estabelecidas no cronograma; 

8.3.3. O descumprimento do prazo de 
disponibilização do crédito 
conforme o cronograma poderá 
ensejar a aplicação de 
penalidades; 

8.3.4. Os créditos inseridos nos 
cartões magnéticos, se não 
utilizados dentro do mês de 
competência, deverão ser 
computados obrigatoriamente 
aos próximos créditos, de tal 
forma que os funcionários do 
CONTRATANTE, em hipótese 
alguma, sejam prejudicados; 

8.3.5. A obrigatoriedade da 
disponibilização do crédito na 
data estabelecida no 
cronograma não está vinculada 
ao pagamento da Nota Fiscal 
mensal, ficando a cargo da 
CONTRATADA as providências 
para o recebimento dos valores 
em tempo hábil para receber o 
referido crédito, nos moldes do 
que prevê a cláusula de 
pagamento;  

8.3.6. O pagamento da nota fiscal está 
vinculado ao envio de todos os 
documentos necessários à 
liquidação da despesa. O não 
pagamento da Nota Fiscal por 
problemas documentais, não 
isenta à CONTRATADA de 
efetuar os créditos nas datas 
previstas no cronograma 
estabelecido. 
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8.4. Serviços disponibilizados 
Caberá à contratada 

8.4.1. A CONTRATADA deverá 
disponibilizar aplicativo para 
smartphone nos sistemas 
Androide IOS, aos usuários do 
cartão, contendo no mínimo, as 
seguintes funções: 

8.4.1.1. Consult
a de 
saldo e 
extrato; 

8.4.1.2. Bloqueio 
de 
cartões; 

8.4.1.3. Consult
as da 
rede de 
estabele
cimento
s ativos 
atualiza
da; 

8.4.1.4. Forma 
de 
contato 
com a 
empresa
. 

8.4.2. A CONTRATADA deverá 
disponibilizar tecnologia via 
internet, metodologia de 
acompanhamento e controle de 
lançamento dos créditos de 
forma global e individualizada, 
possibilitando a impressão ou 
geração dos respectivos 
relatórios para conferência. 
Deverá, ainda, garantir o 
necessário treinamento para o 
fiscal do contrato e suporte para 
implementação e 
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operacionalização da tecnologia 
empregada; 

8.4.3. Efetuar créditos nos cartões por 
meio de sistema ou arquivo 
eletrônico de sua 
responsabilidade, com base em 
arquivo eletrônico a ser 
fornecido pela Contratante; 

8.4.4. Disponibilizar mensalmente ao 
CONTRATANTE a relação dos 
funcionários beneficiários, 
contendo valores, a data de 
crédito e o mês de referência;  

8.4.5. Disponibilizar mensalmente, 
relatório contendo as 
informações sobre estornos 
(parciais e totais) contendo 
nome do funcionário, valor base 
de cálculo e o valor efetivamente 
estornado, além da referência do 
atendimento (protocolo); 

8.4.6. A CONTRATADA deverá em até 
05 (cinco) dias úteis da data da 
publicação do Contrato no Diário 
Oficial; informar o número do 
telefone da Central de 
Atendimento ao Cliente 0800 ou 
similar, sem custos adicionais 
para o CONTRATANTE, que 
atenderá à Seção de Recursos 
Humanos e Pessoal do 
CREA/PA solucionando as 
demandas de correntes da 
administração e gerenciamento 
e aos usuários, todos os dias, 
para os serviços de avisos de 
perda, roubo ou extravio (com 
imediata solicitação de 2º via), 
bloqueio de cartão, alteração de 
senha pelo próprio funcionário, 
consulta de saldo e para 
esclarecimento de dúvidas sobre 
a utilização do benefício, sem 
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prejuízo das funcionalidades 
previstas no aplicativo. 

8.4.7. Prestar assistência técnica, 
efetuando a troca de cartões e 
solucionando problemas de 
carga e recarga, prestar suporte 
e treinamento aos servidores do 
CONTRATANTE designados 
para operar o sistema fornecido, 
objetivando o pleno 
cumprimento dos serviços; 

8.4.8. No caso de perda ou extravio do 
cartão, a CONTRATADA deverá 
repassar o crédito existente no 
cartão atual para outro cartão 
que será solicitado pelo Fiscal 
do CONTRATANTE; 

8.4.9. Realizar a reposição dos cartões 
defeituosos, extraviados 
furtados ou roubados; 

8.4.10. Bloquear o saldo existente 
logo após a devida comunicação 
do fato ocorrido citado no item 
anterior e creditá-lo a favor do 
usuário, sem quaisquer ônus à 
Administração e/ou aos 
funcionários; 

8.4.11. O cartão magnético com 
chip e referente ao vale refeição 
deverá ser aceito como meio de 
pagamento, na rede de 
aceitação pela CONTRATADA, 
quando da aquisição de gêneros 
alimentícios, sem acréscimos de 
preço em relação ao pagamento 
à vista. 

 
9. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR) como forma de avaliar se o serviço entregue 
pela Contratada está dentro dos critérios estabelecidos neste ajuste. 
9.2. O serviço prestado será avaliado pela aferição do cumprimento dos 
níveis mínimos de serviço, com critérios objetivos e mensuráveis 
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estabelecidos entre a Contratante e a Contratada, com a finalidade de avaliar 
diversos fatores relacionados aos serviços contratados, tais como: 
manutenção do número mínimo de credenciados, o funcionamento do 
aplicativo e de suas funcionalidades, cartão magnético, prazo para 
disponibilização dos benefícios aos usuários, reembolsos, dentre outros, 
conforme ANEXO II-B. 

9.3. A Contratante utilizará formulário próprio como meio de análise, para 
definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela 
Contratada. 
9.4. O IMR terá como referência o mês faturado e será considerado para fins 
de referência quanto ao percentual a ser aplicado sobre o valor líquido (valor 
apurado após o desconto contratual, se houver) da nota fiscal mensal 
apresentada pela Contratada. 
9.5. Caberá ao Fiscal do Contrato registrar todas as ocorrências, que terão 
pesos percentuais atribuídos, conforme o IMR. 
9.6. O IMR deverá ser levado ao conhecimento da Contratada via e-mail, em 
até 02 (dois) dias úteis após o fechamento do mês contratual. 
9.6.1. CONTRATADA terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis contadas do 
envio do email para apresentar justificativas, caso julgue necessário, para a 
prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação, que poderá ser aceita 
pela fiscalização da Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle da Contratada. 
9.6.2. O não envio da justificativa no prazo acima será entendido como 
anuência total da Contratada com a medição apresentada. 
9.6.3. Caso o CONTRATANTE não acolha as justificativas, as apurações do 
IMR acarretarão o desconto proporcional do valor da fatura. 
9.7. O modelo de relação de descumprimento a ser utilizado como forma de 
mensuração dos resultados obtidos na prestação dos serviços consta na 
tabela do ANEXO II-B 

10. LOCAL E EXECUÇÃO DO SERVIÇOS 
10.1. A CONTRATADA deverá entregar os cartões no 

endereço da Sede do CREA/PA, qual seja: Travessa 
Dr. Moraes, nº 194, CEP: 66035-080, Belém-PA, no 
horário de 8h às 14h, de segunda a sexta-feira. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.1. A empresa CONTRATADA deverá ter prestado 

serviços de emissão e gestão de cartões de vale 
refeição para órgãos públicos ou em empresas 
privadas, o qual DEVERÁ ser comprovado por 
atestado de capacidade fornecido por instituições. 

12.  DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
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12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e 
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

12.2. Durante a vigência da contratação, poderá haver 
reajuste do valor contratado, mediante solicitação da 
Contratante, com base no reajuste do benefício dos 
empregados do CREA/PA, de acordo com o Acordo 
Coletivo. 

12.3. Após o interregno de um ano, e independentemente 
de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC/IBGE , exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

12.4. O reajuste citado acima é de responsabilidade e 
interesse da Contratante, não obrigatório, e não é 
requisito para manutenção da contratação. 

12.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

12.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 
reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

12.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento 
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

12.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

12.10. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento 
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12.11. Poderá ser permitida a repactuação do contrato a ser 
firmado, por solicitação da Contratada, desde que 
seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses contados a partir da data limite para a 
apresentação da proposta ou da data do orçamento 
a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo 
inicial, a data do(s) acordo(s), ou convenção(ões) 
coletiva(s) de trabalho ou sentença(s) normativa 
vigente à época da apresentação da proposta, 
devendo ser apresentada a demonstração analítica 
da variação dos componentes dos custos (mão de 
obra), devidamente justificada/comprovada, para 
análise e manifestação do Contratante 

13. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a 
contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da 
empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. Preposto 
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13.6.1. A Contratada designará formalmente o 
preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 

13.6.2. A Contratante poderá recusar, desde 
que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 
designará outro para o exercício da atividade. 

13.7. Rotinas de fiscalização 
13.7.1. A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 

13.8. Fiscalização técnica 
13.8.1. O fiscal técnico do contrato 

acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

13.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no 
histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, 
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

13.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou 
irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III) 

13.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao 
gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, IV). 

13.8.5. No caso de ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V). 

13.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará 
ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
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sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 

13.8.7. A fiscalização técnica dos contratos 
deve avaliar constantemente através do Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento 
equivalente, definido pela Unidade responsável, para 
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo 
haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos. 

13.8.8. Durante a execução do objeto, fase do 
recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 

13.8.9. O fiscal técnico do contrato deverá 
apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

13.8.10. O preposto deverá apor assinatura no 
documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

13.8.11. A contratada poderá apresentar 
justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 

13.8.12. Na hipótese de comportamento 
contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras 
previstas no ato convocatório. 

13.8.13. É vedada a atribuição à contratada da 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços por ela realizada. 

13.8.14. O fiscal técnico poderá realizar a 
avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir 
o desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
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13.8.15. A fiscalização do contrato, ao verificar 
que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova 
a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 
62). 

13.8.16. A conformidade do 
material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017). 

13.8.17. A fiscalização de que trata esta cláusula 
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade. 

13.8.18. As disposições previstas neste Termo 
de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no 
que for pertinente à contratação, por força da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

13.8.19. Para efeito de recebimento provisório, 
ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato 
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
13.9. Fiscalização Administrativa 

13.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a 
manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 
as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

13.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações 
contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada 
com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como 
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado. 

13.9.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações, quando aplicável: 
13.9.4.1. No caso de empresas regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
13.9.4.1.1. No primeiro mês da prestação dos 

serviços, a contratada deverá apresentar a 
seguinte documentação: 

13.9.4.1.1.1. Relação dos empregados, contendo 
nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de 
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 

13.9.4.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; 

13.9.4.1.1.3. exames médicos admissionais dos 
empregados da contratada que prestarão os 
serviços; e 

13.9.4.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos 
seguintes documentos, quando não for possível 
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a verificação da regularidade destes no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

13.9.4.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND); 

13.9.4.2.2. Certidões que comprovem a 
regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 

13.9.4.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS 
(CRF); e 

13.9.4.2.4. Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT; 

13.9.4.3. Entrega, quando solicitado pelo 
Contratante, de quaisquer dos seguintes 
documentos: 

13.9.4.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de 
qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; 

13.9.4.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica 
de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador a parte contratante; 

13.9.4.3.3. Cópia dos contracheques dos 
empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando 
necessário, cópia de recibos de depósitos 
bancários; 

13.9.4.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios 
suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 
qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e 

13.9.4.3.5. Comprovantes de realização de 
eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

13.9.4.4. Entrega de cópia da documentação 
abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de 
prestação dos serviços, no prazo definido no 
contrato: 
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13.9.4.5. Termos de rescisão dos contratos de 
trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando 
exigível pelo sindicato da categoria; 

13.9.4.6. Guias de recolhimento da contribuição 
previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 

13.9.4.7. Extratos dos depósitos efetuados nas 
contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 

13.9.4.8. Exames médicos demissionais dos 
empregados dispensados. 

13.9.5. Sempre que houver admissão de novos 
empregados pela contratada, os documentos 
elencados no item 12.9.1.1. acima deverão ser 
apresentados. 

13.9.6. A Administração deverá analisar a 
documentação solicitada no item 12.9.4.4 acima 
no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento 
dos documentos, prorrogáveis por mais 30 
(trinta) dias, justificadamente. 

13.9.7. A cada período de 12 meses de vigência 
do contrato de trabalho, a contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das 
obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B 
da CLT, ou comprovar a adoção de providências 
voltadas à sua obtenção, relativamente aos 
empregados alocados, em dedicação exclusiva, 
na prestação de serviços contratados. 

13.9.8. O termo de quitação anual efetivado 
deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 
dos Empregados e obedecerá ao disposto no 
art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

13.9.9. Para fins de comprovação da adoção 
das providências a que se refere o presente 
item, será aceito qualquer meio de prova, tais 
como: recibo de convocação, declaração de 
negativa de negociação, ata de negociação, 
dentre outros. 

13.9.10. Não haverá pagamento adicional pela 
Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste 
item. 
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13.9.11. No caso de sociedades diversas, tais 
como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações 
Sociais, será exigida a comprovação de 
atendimento a eventuais obrigações 
decorrentes da legislação que rege as 
respectivas organizações. 

13.9.12. Os documentos necessários à 
comprovação do cumprimento das obrigações 
sociais trabalhistas poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração. 

13.9.13. Em caso de indício de irregularidade no 
recolhimento das contribuições previdenciárias, 
os fiscais ou gestores de contratos de serviços 
com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 
(RFB). 

13.9.14. Em caso de indício de irregularidade no 
recolhimento da contribuição para o FGTS, os 
fiscais ou gestores de contratos de serviços com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

13.9.15. O descumprimento das obrigações 
trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá 
dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções. 

13.9.16. A Administração contratante poderá 
conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade da empresa de corrigir. 

13.9.17. Caso não seja apresentada a 
documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o 
pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada. 
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13.9.18. Não havendo quitação das obrigações 
por parte da Contratada no prazo de quinze dias, 
a Contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução 
dos serviços objeto do contrato. 

13.9.19. O sindicato representante da categoria 
do trabalhador deverá ser notificado pela 
Contratante para acompanhar o pagamento das 
verbas mencionadas. 

13.9.20. Tais pagamentos não configuram 
vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a contratante e os 
empregados da Contratada. 

13.9.21. O contrato só será considerado 
integralmente cumprido após a comprovação, 
pela Contratada, do pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias. 

13.9.22. A Contratada é responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.9.23. A inadimplência da Contratada, com 
referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração 
Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

13.9.24. A fiscalização administrativa observará, 
ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 
de maio de 2017, cuja incidência se admite por 
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, 
de 26 de dezembro de 2022. 

13.9.25. Para efeito de recebimento provisório, 
ao final de cada período mensal, o fiscal 
administrativo deverá verificar a efetiva 
realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, 
dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato. 
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13.10. Gestor do contrato: 
13.10.1. O gestor do contrato coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, IV). 

13.10.2. O gestor do contrato acompanhará os 
registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II). 

13.10.3. O gestor do contrato acompanhará a 
manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

13.10.4. O gestor do contrato emitirá documento 
comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VIII). 

13.10.5. O gestor do contrato tomará 
providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
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14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

13.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar 
relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

13.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

 
14. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

14.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os 
critérios de sustentabilidade ambiental previstos na 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 
bem como ao “caput” do artigo 37 da Constituição 
Federal Brasileira de 88 que dispõe sobre os 
princípios que regem a Administração Pública, assim 
como no artigo 170, inciso VI, que traz o princípio 
constitucional da SUSTENTABILIDADE e, artigo 225 
da referida Constituição e, demais legislações 
vigentes aplicáveis à espécie, ainda que não citadas 
expressamente. 

14.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, 
civilmente e penalmente por qualquer dano causado 
pelo seu produto ao meio ambiente, podendo 
responder, inclusive, perante o CREA- PA, pelos 
eventuais prejuízos causados ao Conselho. 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da 

contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do contrato pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 

16.  DAS CONTIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
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16.1. A Contratada declara, no ato de celebração do 
presente contrato, estar plenamente habilitada à 
assunção dos encargos contratuais e assume o 
compromisso de manter, durante a execução do 
contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a sua contratação. 

17. DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor e, normas e princípios gerais dos 
contratos. 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
18.1. O prazo da vigência do contrato inicial será de até 05 

(cinco) anos, seguindo os termos do artigo 105 da lei 
14.133/2021, com previsão de prorrogação, dada a 
sua natureza contínua, por até 10 (dez) anos, 
conforme artigo 106 e 107 da mesma lei. 

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às 
penalidades previstas no art. 104, inciso IV da Lei nº 
14.133/2021 e art. 156 da mesma lei. 

19.2. A inexecução do objeto, total ou parcial, execução 
imperfeita, mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeita a 
CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade 
civil ou criminal que couber, assegurado o 
contraditório e a prévia e ampla defesa, a multa de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração, sem 
prejuízo da aplicação das demais infrações previstas 
nos artigos 104 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

19.3. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações 
contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, 
da nota de empenho ou do saldo não atendido, 
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ - CREA-PA 

SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E DE PESSOAL – SRHP - 2024 

 

 

25 

 

contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das 
sanções administrativas 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. É vedada a subcontratação total do objeto deste 

Termo de Referência, sendo admitida a parcial 
mediante apresentação de justificativa quanto a sua 
necessidade e autorização expressa do Contratante 

21.  CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 
21.1. O objeto em questão classifica-se como bem de 

consumo comum nos termos do inciso XIII do art. 6º, 
da Lei nº 14.133/2021, por apresentar padrões de 
qualidade e desempenho definidos objetivamente 
neste Termo de Referência, por meio de 
especificações usuais do mercado. 

22. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DESEMPATE 

21.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
dos critérios de julgamento abaixo descrito: 

a) MENOR TAXA ADMINISTRATIVA PERCENTUAL, tendo como 
referência o preço global fixado no Edital de Licitação, observada as 
exigências contidas neste documento quanto a especificação do objeto, 
observado o estrito cumprimento das especificações constantes no 
presente Termo de Referência. 

22.1. Da taxa administrativa. 
22.1.1. A proposta do licitante 

(encaminhada em valores 
monetários) deverá conter 
somente duas casas decimais. 

22.1.2. Caso ocorra a 
impossibilidade do sistema em 
se registrar propostas/lances 
iguais a R$0,00 (zero centavos) 
e a impossibilidade de se cobrar 
valores menores que R$0,01 
(um centavo), os lances de valor 
igual a R$0,01 (um centavo), 
serão considerados de valor 
zero, com a posterior aplicação 
dos critérios de desempate 
estabelecidos no item dentre os 
quais o sorteio, em última 
instância. 
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22.1.3. As propostas cadastradas 
com dígitos compreendidos 
entre 0,0001 e R$0,01 também 
serão consideradas de valor 
zero, não tendo qualquer 
vantagem de classificação entre 
elas, nos termos do item B.1, 
obedecendo-se a ordem de 
cadastramento. 

22.2. Com o advento do art. 175, caput do Decreto nº 
10.854/2021, põe fim, a prática dos percentuais 
negativos adjudicados nas licitações, onde o lucro 
das facilitadoras residia sobre as taxas cobradas dos 
estabelecimentos credenciados, muitas vezes 
abusivas. O Decreto vem com a intenção de ampliar 
a competividade e resultar propostas muito mais 
vantajosas para as administrações. Desta forma, a 
facilitadora será contratada pelo menor preço global 
resultante da menor taxa administrativa ofertada 
aplicada sobre o valor global dos vales refeição. Não 
sendo mais permitida taxa negativa, capaz de 
caracterizar qualquer tipo de deságio ou desconto. 
Assim sendo, propostas que ofertarem percentuais 
de incidência negativos, isto é, abaixo de 0%, serão 
desclassificadas. 

22.3. A licitação será realizada em grupo único, formado 
por 1 item, conforme este Termo de Referência. 

22.4. Dentro das inovações do Decreto 10.854/2021, 
destaca-se que as empresas facilitadoras de 
aquisições de refeições ou gêneros alimentícios 
deverão estar classificadas no PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR-PAT como: 

22.4.1. Emissora PAT - facilitadora que exerça a 
atividade de emissão de moeda eletrônica para 
atendimento dos pagamentos no âmbito do PAT; 
ou 

22.4.2. Credenciadora PAT - facilitadora que exerça a 
atividade de credenciamento para aceitação da 
moeda eletrônica emitida para atendimento dos 
pagamentos no âmbito do PAT. 

22.5. Havendo empate entre as licitantes, as regras e os 
critérios de desempate serão aqueles estabelecidos 
no instrumento convocatório. 
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23. FONTE DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
23.1. O recurso orçamentário e financeiro necessário à 

contratação do objeto está garantido no Plano de 
Gestão Administrativa do CREA/PA. 

24. DA PUBLICIDADE 
24.1. A presente contratação será publicada na imprensa 

oficial, na forma do artigo 94 da Lei nº 14.133/2021, 
como condição indispensável à sua eficácia. 

25. VISITA TÉCNICA 
25.1. Não se aplica, por se tratar de prestação de serviços, 

motivo pelo qual a visita técnica não impactará na 
formação de preços e na execução do contrato. 

26.  GARANTIA DA EXECUÇÃO 
26.1. Não haverá exigência de garantia contratual da 

execução, pelas razões abaixo justificadas: 
26.1.1. Trata-se de recarga de benefícios cujos valores serão 

repassados 100 % para os servidores do CREA/PA 
26.1.2. Por se tratar de empresa especializada na 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de vale-refeição, a Administração não 
entende necessidade de garantia, mas sim de 
penalização em caso de descumprimento do contrato, 
que poderá ocasionar perdas financeiras e estas 
deverão ser acrescidas no valor da multa.  

27.  DAS ALTERAÇÕES  
27.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. 
28. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

27.1. A pretensa contratação se dará pelo regime de execução de 
empreitada por preço global. 

29. DO PRAZO DE ENTREGA 
28.1. A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos: 

a) A primeira emissão e entrega de cartões: prazo não superior a 05 
(cinco) dias a contar a partir da data do pedido realizado pelo 
CREA/PA. 

b) Emissões subsequentes de cartões: prazo não superior a 05 
(cinco) dias úteis a contar a partir da data do pedido realizado pelo 
CREA/PA. 

c) Disponibilização do crédito: em data pré-determinada pelo 
CREA/PA, que observará o prazo de 01 (um) dia útil, contados a 
partir da data de realização do pedido. 

d) Substituição dos cartões: prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar a 
partir da data do pedido realizado pelo Conselho. 
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e) Validade do cartão mínima de 05 (cinco) anos a contar da data de 
emissão 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS  
29.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema 

eletrônico. 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

29.4. A homologação do resultado desta licitação não 
implicará direito à contratação. 

29.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

29.6. Os licitantes assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse edital 
e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

29.8. O desatendimento de exigências formais não 
essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

29.9. Em caso de divergência entre disposições deste 
Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

29.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico do CREA-PA 
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http://www.creapa.com.br/acessoainformacao/index.
php/2016-04-04-12-50-59/legislacao 

30. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES QUANTO À LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

a) Este instrumento tem como finalidade firmar as condições e 
responsabilidades a serem assumidas pelas partes no que se 
refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD. 
O tratamento de dados pessoais decorrentes deste vínculo 
contratual dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na 
hipótese dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018. 

b) É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
repassado em decorrência da execução contratual para finalidade 
distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

c) As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados 
sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 
em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo 
vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar 
o cumprimento do instrumento contratual. 

d) As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de 
causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivo, aos 
titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à LGPD. 

e) Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: 
número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do 
documento de identificação 

f) A CONTRATADA declara que tem ciência da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de 
proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, 
ou que envolvam a prestação do serviço/compra 

g) A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, 
em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos 
não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da LGPD. 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ - CREA-PA 

SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E DE PESSOAL – SRHP - 2024 

 

 

30 

 

h) As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato 
se dará por encerrado o tratamento dos dados pessoais que 
envolvam a contratação, em no máximo (30) dias, serão eliminados 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 
existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando 
necessária a manutenção dos dados para cumprimento de 
obrigação legal 

i) A CONTRATANTE, assim como as autoridades de proteção de 
dados, poderão realizar auditorias ou inspeções, a qualquer tempo, 
mediante comunicação prévia, a fim de verificar o cumprimento das 
obrigações dispostas no tratamento de Dados Pessoais da 
CONTRATADA. 

j) A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para 
garantir que quaisquer vulnerabilidades de sistema, processos, 
governança e outros apontados no relatório de auditoria sejam 
tratados adequadamente. 

k) A CONTRATADA deverá assinar TERMO DE COMPROMISSO 
COM A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (ANEXO II-A), no envio 
das propostas para a cotação de preços, durante a fase de 
apresentação das propostas para licitação e depois da 
homologação do vencedor, no caso de pregão eletrônico e visitas 
técnicas, resguardando que os recursos, os dados, meta dados, 
informações ou conhecimento de propriedade do CREA-PA e 
quaisquer outros, objeto desta contratação, constituem informação 
privilegiada e possuem caráter de confidencialidade 
 
 
 

Belém, 18, de março de 2023. 
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ANEXO II-A 

1. TERMO DE COMPROMISSO A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO  
 

A empresa _____________________________________, neste ato 

representado pelo(a) Sr. (a) _________________________________, 

portador(a) da CI/RG n.º ____________________ e do CPF nº 

__________________, se compromete, por intermédio do presente 

Termo, a não divulgar sem autorização informações confidenciais do 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

a que tiver acesso em decorrência da prestação do objeto do citado 

contrato, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: Consideram-se informações confidenciais 

quaisquer dados e informações do CREA-PArevelados antes ou depois 

da assinatura deste Termo, seus bens de informação, topologias, 

usuários, senhas de acesso, planos, processos, operações, pessoal, 

propriedades, produtos e serviços, e quaisquer outras que o mesmo 

considerar proprietárias e/ou confidenciais.  

§ 1º Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada 

informação, a PROPONENTE deverá tratar a mesma sob sigilo até que 

venha a ser autorizada por escrito a tratá-la diferentemente pelo CREA 

-PA. De forma alguma se interpretará o silêncio do CREA-PA como 

liberação do compromisso de manter o sigilo da informação.  

 § 2º Excluem-se das disposições desta cláusula informações ou 

materiais que já estiverem disponíveis ao público em geral de qualquer 

forma que não em decorrência de sua revelação pela PROPONENTE.  

CLÁUSULA SEGUNDA: A PROPONENTE se obriga a conhecer e 

observar a Política de Segurança da Informação disponível no site do 

CREA-PA. CLÁUSULA TERCEIRA: A PROPONENTE concorda que as 
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informações a que terá acesso serão utilizadas somente nos processos 

envolvidos para execução do objeto em caso de contratação.  

CLÁUSULA QUARTA: A PROPONENTE determinará a todos os seus 

representantes – assim considerados: diretores, administradores, 

sócios, empregados, prepostos, agentes, colaboradores e prestadores 

de serviço a qualquer título (incluindo consultores e assessores) que 

estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de 

serviços - a observância do presente Termo, adotando todas as 

precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente 

instrumento sejam efetivamente observadas.  

CLÁUSULA QUINTA: Caso a PROPONENTE seja obrigada, em 

decorrência de intimação de autoridade judiciária ou fiscal, a revelar 

quaisquer informações, notificará por escrito ao CREA-PA 

imediatamente acerca da referida intimação, de forma a permitir que o 

CREA-PA possa optar entre interpor a medida cabível contra a ordem 

judicial ou administrativa ou consentir, por escrito, com a referida 

revelação.  

CLÁUSULA SEXTA: A PROPONENTE se obriga a informar 

imediatamente ao CREA-PA qualquer violação das regras de sigilo ora 

estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, 

independentemente da existência de dolo, bem como de seus 

empregados, prepostos e prestadores de serviço.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O descumprimento de quaisquer das cláusulas do 

presente Termo acarretará a responsabilidade administrativa, civil e 

criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no 

descumprimento ou violação. 

              ___________________________________ 

Assinatura do representante da empresa. 



Item Grau

1 1

2 1

3 1

4 1

5 1

6 1

7 1

8 2

9 3

10 4

11 4

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR (ANEXO V-B DA IN SEGES/MPDG N.5/2017)

ANEXO II -B

1.     Como forma de aferição/medição do serviço prestado, deverá ser utilizado o Instrumento de Medição de 
Resultados – IMR:

Indicador nº 1 – Disponibilidade do serviço contratado

DESCRIÇÃO

Data da assinatura do contrato

ITEM

Finalidade

Metas a cumbrir

Forma de pagamento

Periodicidade

Mecanismo de cálculo

Iniício da vigênica

Garantir a prestação ininterrupta do serviço

Execução total do objeto nos prazos estabelecidos

Pela documentação comprobatória dos serviços prestados apresentada 
mensalmente

Mensal

incidente sobre o valor mensal dos créditos

Multas aplicadas sobre o valor total do contrato graduável conforme a 
gravidade da infração.

Descrição
Alíquota da multa 
(incidente sobre o 
valor mensal dos 

créditos)

1,00%
Ausência de funcionamento do cartão magnético por parte do sistema 

da Contratada para mais de 03 usuários

Sanções

Ausência de funcionamento do aplicativo para pagamento por 
aproximação e demais funções, com prejuízo da utilização para mais 

de 03 usuários
1,00%

4,00%

Não disponibilizar os relatórios mensalmente para consulta na página 
web ou software da Contratada

Dia de atraso na disponibilização dos benefícios conforme 
estabelecidos no cronograma de crédito

Não efetuar bloqueio de imediato, em caso de perda, furto, roubo ou 
extravio do cartão

Descumprir os prazos de entrega estabelecidos para emissão e 
remissão de cartões

Não reembolsar o usuário do valor de auxílio-alimentação quando 
houver prévia solicitação de bloqueio

Desrespeitar o sigilo de dados, materiais, documentos e informações 
que a vier a ter acesso

Não manter o mínimo de estabelecimentos credenciados por 
localidade, conforme exigido para a contratação

1,00%

1,00%

1,00%

2,00%

3,00%

4,00%

Ausência de funcionamento da opção de pagamento no(s) 
aplicativo(s) ou site(s) de terceiros (delivery), com prejuízo da 

utilização para mais de 03 usuários
1,00%

Ausência de funcionamento da ferramenta (página web ou software) 
oferecida aos fiscais do contrato

1,00%



Nota:  os itens 1, 2, 3, 6, 7, 8 e 11 ocorrerão a partir dos relatórios gerados com a consolidação das informações 
dos registros realizados pelo usuário, por meio do aplicativo ou de central de atendimento disponibilizada pelo 
Contratado e enviado à Contratante, sendo observados os princípios de razoabilidade e proporcionalidade
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PAPEL TIMBRADO 

(Nome da empresa, CNPJ, endereço completo, e-mail, fone, fax e whatsapp) 
 

PROPOSTA DE PREÇOS – MENOR TAXA ADMINISTRATIVA PERCENTUAL 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023 – CREA-PA 

UASG: CREA-PA: 389426 
PROCESSO Nº 539049/2023 – CREA-PA 
 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax/whatsapp:  e-mail: 
 

 
It

e
m

 

 
Descrição do Objeto 

 
Quant. 
Estimada 
de 
beneficiári
os 

 
Quant. 
Média 
de dias 
úteis 
mensais 

 
Valor 
Diário 
Estimado  

 

 
Valor 
mensal  
Estimado 
Beneficiári

o 
(R$) 

 
Valor 
Total 
mensal  
Estimado 
(R$) 
 
 

 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 

Contratação de serviços de 
emissão e gestão de cartões 
eletrônicos para os benefícios 
de vale refeição, seguida de 
recargas mensais nos cartões 
para os funcionários do 
Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do 
Pará – CREA/PA, de modo que 
os mesmos possibilitem a 
pagamento de refeições 
prontas, alimentos e produtos 
alimentícios, na forma 
definida pela legislação do 
Ministério do Trabalho que 
regulamenta o Programa de 
Alimentação do Trabalhador 
(PAT), conforme as 
especificações, condições, 
quantidades, exigências e 
prazos estabelecidas no 
Termo de Referência (Anexo 
II), o qual integra o presente 
Edital independentemente de 
transcrição. 

 
129 

 
 
 
 
 

 
22 Dias 

 
R$ 50,00 

 
R$ 
1.100,00 

 
 R$ 
141.900,
00 
 

 

 
Taxa de Administração (%) 
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Valor Global Estimado da Contratação (Anual) 

R$ 1.702.800,00 (um milhão, 
setecentos e dois mil, oitocentos 
reais). 

 

1 - Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas previstas em lei, de 

qualquer natureza incluindo taxas, frete, seguro e quaisquer outros custos incidentes sobre o serviço 

cotado de forma direta ou indireta. 

2 - Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos e Termo de Referência, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 

especificadas nas cláusulas da Minuta de Contrato, parte integrante do Edital.  

3 - O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da 

sessão de abertura da licitação. 

4 - Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Endereço: 

Cidade:                        UF:                      CEP: 

Telefone/Fax: 

Banco:                                          Agência: 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato: 

Nome Completo: 

Estado Civil:                                                                 Nacionalidade:  

RG:                                CPF/MF:                                  Cargo/Função: 

Endereço Residencial: 

Cidade:                      UF:                                              CEP: 

Endereço Eletrônico:                              Telefone:   

(Cidade – UF),  _______ ,  de _________________ de 2024. 

 

 

_________________________________________________ 
Nome legível e assinatura do representante legal da empresa 

Cargo 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
           Contrato nº ......./2024 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
DE CARTÕES DE VALE REFEIÇÃO COM CHIP DE 
SEGURANÇA, PARA ATENDER O CREA-PA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ – CREA-PA 
E A EMPRESA ___________________.  

    
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ, Autarquia Federal 

instituída nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob nº 05.065.511/0001-05, com Sede na Trav. Dr. Moraes Nº 194, Nazaré, 

Belém/PA, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. _________________, nacionalidade, 

estado civil, Engenheiro ________, portador do RG nº _________________ , CREA Nº 

____________________, inscrito no CPF sob o nº __________________________, residente e 

domiciliado na Rua/Tv. ___________________________________, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ________________________________ , pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, Inscrição Estadual nº 

___________, com endereço _______________________, neste ato representado(a) pelo(a) 

Sr.(a) __________________________, portador(a) do RG nº _______________, inscrito(a) no 

CPF sob o nº _______________________________, residente e domiciliado na Rua/Tv. 

___________________________________, a seguir denominado(a) CONTRATADA, celebram 

este contrato, que tem por objeto a contratação da prestação de serviços de agenciamento de 

viagens para o CREA-PA, o qual será regido pela Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Nº 

11.678, de 30 de agosto de 2023, altera o Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, para 

regulamentar disposições relativas ao Programa de Alimentação do Trabalhador, da Lei Nº 6.321, 

de 14 de abril de 1976, do Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943, do Decreto Nº 3.887, 

de 16 de agosto de 2001, Lei Nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e, demais legislações vigentes aplicáveis 

à espécie, ainda que não citadas expressamente e as seguintes cláusulas, originadas por meio do 

Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 08/2023, vinculado aos autos do processo nº 

539049/2023, sendo aplicadas nos casos omissos as normas gerais de direito público, 

notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art. 92, I e II)  
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de emissão e gestão de 

cartões eletrônicos para os benefícios de vale refeição, seguida de recargas mensais nos cartões 

para os funcionários do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará – CREA/PA, de 

modo que os mesmos possibilitem a pagamento de refeições prontas, alimentos e produtos 

alimentícios, na forma definida pela legislação do Ministério do Trabalho que regulamenta o 

Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), conforme as especificações, condições, 

quantidades, exigências e prazos estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II), o qual integra 

o Edital do Pregão Eletrônico nº 08/2023, independentemente de transcrição.  

1.2. Este contrato guarda consonância com as normas contidas nas Legislações supracitadas, 

para surtir todos os efeitos legais, vinculando-se, ainda, ao Termo de Referência, à Proposta de 

Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho Nº ____, Autorização de Serviço Nº ______, ao 

Edital do Pregão nº 08/2023 e seus Anexos e demais documentos que compõem o Processo nº 

539049/2023, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 

deste Instrumento. 

1.3. Os documentos referidos no item 1.2 são considerados suficientes para, em complemento a 

este contrato, definir a sua extensão e reger a execução do objeto contratado, inclusive nos casos 

omissos. 

1.4. A contratação deverá observar o quantitativo e especificações conforme tabela abaixo: 

 

 
It

e
m

 

 
Descrição do Objeto 

 
Quant. 
Estimada 
de 
beneficiári
os 

 
Quant. 
Média 
de dias 
úteis 
mensais 

 
Valor 
Diário 
Estimado  

 

 
Valor 
mensal  
Estimado 
Beneficiári

o 
(R$) 

 
Valor 
Total 
mensal  
Estimado 
(R$) 
 
 

 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 

Contratação de serviços de 
emissão e gestão de cartões 
eletrônicos para os benefícios 
de vale refeição, seguida de 
recargas mensais nos cartões 
para os funcionários do 
Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do 
Pará – CREA/PA, de modo 
que os mesmos possibilitem 
a pagamento de refeições 
prontas, alimentos e 
produtos alimentícios, na 
forma definida pela 
legislação do Ministério do 
Trabalho que regulamenta o 
Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), conforme 
as especificações, condições, 
quantidades, exigências e 
prazos estabelecidas no 
Termo de Referência (Anexo 
II), o qual integra o presente 
Edital independentemente de 

 
129 

 
 
 
 
 

 
22 Dias 

 
R$ 50,00 

 
R$ 
1.100,00 

 
 R$ 
141.900,
00 
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transcrição. 

 
Taxa de Administração (%) 

 

 
Valor Global Estimado da Contratação (Anual) 

R$ 1.702.800,00 (um milhão, 
setecentos e dois mil, oitocentos 
reais). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. A aceitação do objeto deste contrato se dará mediante a avaliação da Comissão de 

Fiscalização prevista na cláusula décima segunda no âmbito do CREA-PA, que constatará se os 

serviços atendem a todas as especificações contidas no Edital e seus Anexos, e na Proposta que 

ensejou a presente contratação.   

 2.1.1. O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às 

relativas ao pagamento.  

2.1.2. Os serviços prestados em desacordo com a especificação do Edital e seus Anexos, e da 

Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que 

anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 

autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.   

2.1.3. Na hipótese de recusa de aceitação, a CONTRATADA deverá reexecutar os serviços não 

aceitos, em prazo estabelecido pela CONTRATANTE, conforme item 28 do anexo II do edital, 

passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da 

data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo 

assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da 

CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.   

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV) 

3.1. O objeto será executado segundo o regime de empreitada por menor taxa 

administrativa percentual por execução indireta, sendo a taxa de administração para futura 

contratação via menor taxa de referência de desconto será de 0% e deverá respeitar as datas 

especificadas no Termo de Referência (Anexo II do Edital). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará na 

classificação abaixo: 

4.1.1. Elemento da despesa: 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de Alimentação ao Trabalhador 

- Pat. 
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4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
 

5.1. O valor ESTIMADO mensal da contratação é de R$.......... (........), perfazendo o valor 

estimado total de R$.......... (........) para 60(sessenta) meses, conforme emissão de Nota de 

Empenho e Autorização de Serviço e apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pela 

Unidade fiscalizadora e responsável do Instrumento Contratual. 

5.2. O valor da taxa administrativa do presente contrato fica estabelecido em ______(%). 

5.3. No valor citado no item 5.1. estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor proposto pela Contratada, manter-se-á inalterado pelo período de vigência do 

contrato, admitida excepcionalmente a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial deste instrumento, nos termos da lei, mediante comprovação real da 

ocorrência de fatos que poderão ensejar tal solicitação. 

5.4. O valor dos vales refeições são meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA  

6.1. O contrato terá vigência inicial de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, e sua eficácia a partir da publicação do extrato contratual no Diário Oficial da União, 

podendo este prazo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante Termo Aditivo, 

até o limite máximo de 10(dez) anos, após a verificação da sua real necessidade e da 

vantajosidade para a Administração na sua continuidade, nos termos dos Artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133/21. 

6.2. A prorrogação de que trata o objeto deste instrumento contratual é condicionada ao ateste, 

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, observados os seguintes requisitos: 

6.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

6.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

6.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

6.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

6.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 
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6.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

6.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

6.3. A CONTRATADA não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado pela Contratante em favor da licitante vencedora através de 

boleto e de forma pré-paga, cuja Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida após a realização dos 

créditos e atesto do fiscal do contrato. 

7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas serão efetuados no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022, contados da data da emissão do boleto, Nota Fiscal/Fatura.  

7.3. A nota fiscal deverá ser emitida em favor do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO PARÁ-CREA/PA – CNPJ 05.065.511/0001-05, INSCRIÇÃO ESTADUAL: Isento – 

Endereço: Tv. Dr. Moraes nº 194, Nazaré, CEP: 66.035-080, Belém/PA, acompanhada 

obrigatoriamente de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e do INSS e dos 

documentos comprobatórias do serviço e as certidões negativas fiscais e trabalhistas: Certidão 

Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista, FGTS e CNPJ. (Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022) 

7.4. Será realizada consulta on-line ao SICAF para verificação de comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista da Contratada e, constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 

irregularidade, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo para o pagamento após a 

regularização da situação e/ou reapresentação dos documentos fiscais corrigidos, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

7.6. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.7. O pagamento será efetuado mediante empenho, com o envio de nota fiscal, conforme 

demanda do CREA-PA, que deverá ser atestado pelo fiscal de contrato e encaminhado ao Setor 

Financeiro para pagamento. 

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. O repasse mensal da importância a ser creditada nos cartões dos empregados do CREA-PA 

ocorrerá com 1(um) dia de antecedência em relação à data em que os mesmos deverão estar 

disponíveis para utilização, devendo a contratada informar previamente os dados de sua conta 

bancária para esse fim. 

7.11. O valor a ser pago mensalmente pela utilização dos serviços de fornecimento de vales-

refeições será igual ao resultado da multiplicação entre quantidades de Vales eletrônicos 

disponibilizados no período, pelo valor de Recarga vigente no contrato, pelo percentual da Taxa 

de Administração dividido por cem. 

7.12. A porcentagem referente à Taxa de Administração (TA), única forma de remuneração da 

Contratada é o multiplicador considerado adequado para cobrir todos os custos e despesas 

diretos e indiretos, tais como administração, emissão, processamento, transporte, entrega, 

recargas, seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, contribuições para 

fiscais e demais necessários à plena execução dos serviços. 

7.13. Para efeito de pagamento, será considerada a seguinte equação: 

VF = VT + (VT X TA%) 

onde: 

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago). 

VT = Valor Total das recargas, resultante da multiplicação da quantidade de vales-refeições 

ativos no período compreendido pela fatura de prestação de serviços, pelo valor unitário da 

recarga. 

TA = Taxa de Administração, em valor percentual, podendo a mesma ter valor positivo ou zero. 

7.14. Os tributos e contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias são 

de inteira responsabilidade da Contratada, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a 

comprovação de sua regularidade. 

7.15. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da 

CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no Edital. 

7.16. Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos desta licitação. 

7.17. O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do inciso 

II, art. 124, da Lei nº 14.133/21.  

7.18. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracteriza em hipótese 

alguma mora por parte da Administração Pública. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 

habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante 
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toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

sua contratação, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

9.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, na forma do § 1º, art. 28, da Lei 9.069, de 29 de junho de 1995, contado da 

assinatura do contrato. 

9.2. Dentro do prazo de vigência da contratação, poderá haver reajuste do valor contratado, 

mediante solicitação da Contratante, com base no reajuste do benefício dos empregados do 

CREA-PA, referente a Cláusula 12 do Acordo Coletivo 2023 e suas atualizações. 

9.3. O índice de reajustamento, será informado pela Contratante à Contratada e será lançado 

diretamente sobre o valor das recargas mensais pela Contratante. 

9.4. O reajuste citado acima é de responsabilidade e interesse da Contratante, não 

obrigatório, e não é requisito para manutenção da contratação. 

9.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano, poderá a 

CONTRATANTE conceder reajuste no preço à CONTRATADA, segundo inflação apurada pelo 

INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro valor menor de comum acordo 

entre as partes, para continuidade da prestação dos serviços. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O valor mensal do vale-refeição será reajustado automaticamente em data base 

programada, através de Lei, conforme índice de reajuste utilizado para o dissídio da categoria. 

9.9. O valor do percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável durante a 

vigência do contrato e suas possíveis prorrogações, face à mecânica de flutuação refletida na 

unidade de medida dos serviços – Taxa de Administração (%) – que absorve sem restrições as 

variações decorrentes do mercado. 

9.10. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 125 da Lei 

nº 14.133/2021, em especial: 

9.10.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

Contratada e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço, objetivando 

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

9.10.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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9.11. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

9.12. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9.13. O CREA-PA poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

CONTRATADA. 

9.14. Poderá ser permitida a repactuação do contrato a ser firmado, por solicitação da 

Contratada, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a 

partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a 

proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do(s) acordo(s), ou 

convenção(ões) coletiva(s) de trabalho ou sentença(s) normativa vigente à época da 

apresentação da proposta, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos 

componentes dos custos (mão de obra), devidamente justificada/comprovada, para análise e 

manifestação do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA  

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

10.1.1. Trata-se de recarga de benefício cujos valores serão repassados 100% para os 

empregados do CREA-PA. 

10.1.2. Por se tratar de contratação de empresa especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de Vale-refeição, a Administração não 

entende necessidade de garantia, mas sim de penalização em casos de descumprimento do 

contrato, que poderá ocasionar perdas financeiras e estas deverão ser acrescidas no valor da 

multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Durante o período de vigência, a relação contratual será acompanhada, gerida e 

fiscalizada, nos termos do disposto nos arts. 25 e 117 da Lei nº 14.133/21 e requisitos 

estabelecidos no art. 7º desta Lei, além do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, pela 

Gerência de Recursos Humanos e de Pessoal-GRHP do CREA-PA, nomeada por Portaria da 
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Presidência do CREA-PA, ou por preposto por esta expressamente indicado e autorizado pela 

Presidência, aos quais caberá fiscalizar o objeto do CONTRATO e realizar a sua gestão, na 

qualidade de Fiscal do CONTRATANTE para a presente contratação, podendo ser substituído, 

conforme conveniência e oportunidade da Administração. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

12.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

12.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

12.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

12.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV); 

12.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

12.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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12.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

12.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

12.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

12.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

12.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VIII). 

12.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

12.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

12.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI). 
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12.12. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor e Fiscais do 

objeto contratado deverão ser solicitadas à Superintendência Administrativa ou Autoridade 

Superior do CREA-PA, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

12.13. Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto contratual durante a execução do 

CONTRATO sem autorização expressa da Contratante. 

12.14. À Contratada cabe o gerenciamento do objeto contratado, e, ao Contratante, o 

acompanhamento e a avaliação dos resultados esperados pela execução do objeto contratado.     

12.15. O acompanhamento e a fiscalização citados no item 12.14 não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade 

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do 

objeto contratado, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas 

na forma da legislação vigente, conforme termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

12.16. A Contratada deverá manter preposto aceito pelo Contratante, durante o período de 

vigência do CONTRATO, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o 

qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do 

CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 

profissional e cargo/função que exerce na CONTRATADA.  

12.17. Em hipótese alguma, será admitido que a própria licitante vencedora materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação no Portal de Transparência da 

Autarquia, no Diário Oficial da União e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

deste instrumento e de seus eventuais Termos Aditivos, por meio de extrato, conforme termos 

do art. 94 da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis a matéria, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  

14.1. A execução do contrato, bem como aos casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do Artigo 89 da Lei nº 

14.133/21, combinado com o inciso III, do Artigo 92, da mesma Lei, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES QUANTO À LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 

15.1. Este instrumento tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a serem 

assumidas pelas partes no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados -
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LGPD. O tratamento de dados pessoais decorrentes deste vínculo contratual dar-se-á de 

acordo com as bases legais previstas na hipótese dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018. 

15.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 

sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

15.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

15.4 As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

15.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem 

acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do 

RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação. 

15.6. A CONTRATADA declara que tem ciência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito 

de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, ou que envolvam a prestação 

do serviço/compra. 

15.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

15.8. As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato se dará por 

encerrado o tratamento dos dados pessoais que envolvam a contratação, em no máximo (30) 

dias, serão eliminados completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 

existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando necessária a manutenção dos 

dados para cumprimento de obrigação legal. 

15.9. A CONTRATANTE, assim como as autoridades de proteção de dados, poderão realizar 

auditorias ou inspeções, a qualquer tempo, mediante comunicação prévia, a fim de verificar o 

cumprimento das obrigações dispostas no tratamento de Dados Pessoais da CONTRATADA. 

15.10. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que quaisquer 

vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de 

auditoria sejam tratados adequadamente. 

15.11. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecimento 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, capítulo VI da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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16.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo I do Edital, acrescidas das demais obrigações estabelecidas abaixo: 

16.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, do Contrato e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de 

Referência e em sua proposta; 

16.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado no Termo de Referência, Instrumento Contratual e pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

16.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

16.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

16.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

16.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá apresentar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ; 2) Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 3) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 4) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio ou Sede do contratado; 5) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

16.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

16.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

16.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso desde que identificados, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

16.1.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

16.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

16.1.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 

de Referência, o edital e o instrumento contratual, no prazo determinado. 

16.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

16.1.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

16.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

16.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. 

16.1.18. A Contratada deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do CREA-PA ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os profissionais prestadores 

de serviço empregados nesse sentido. 

16.1.19. Fica vedado a CONTRATADA fazer uso das informações prestadas pela Contratante 

que não seja em absoluto cumprimento ao contrato em questão. 

16.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale refeição, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

16.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

16.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

CREA-PA 

62 

Pregão Eletrônico nº 08/2023/CREA-PA 

 

 

16.1.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

16.1.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

16.1.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

16.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

16.1.25. Entregar os estabelecimentos necessários para atingir as quantidades mínimas 

exigidas no Termo de Referência, dentro do prazo de 20 (vinte) dias a contar da data indicada 

na Autorização para Início dos Serviços, se for o caso. 

16.1.26. Disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do 

contrato, estabelecimentos comerciais conveniados ativos, especializados no oferecimento de 

refeições preparadas e que estejam aptos para o fornecimento de refeições prontas, de 

primeira qualidade, nos padrões estabelecidos na legislação vigente, observadas, ainda, as 

condições de higiene e saúde, conforme quantidade mínima de estabelecimentos e suas 

respectivas localizações, definidas no subitem 4.3, alínea ‘k’, do Termo de Referência - Anexo 

II do Edital. 

16.1.27. Manter, durante toda a execução do contrato, o número mínimo de estabelecimentos 

ativos e atualizados. 

16.1.28. Fiscalizar toda a rede de estabelecimentos credenciados atualizada, objetivando 

garantir um nível satisfatório de qualidade. 

16.1.29. A CONTRATADA deverá efetuar/incluir credenciamentos adicionais de 

estabelecimentos, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da solicitação, 

no intuito de suprir as necessidades dos beneficiários, ou na impossibilidade, justificar ou 

oferecer estabelecimentos alternativos que deverão ser aprovados pela Comissão de 

Fiscalização do Contrato. 

16.1.30. Efetuar pontualmente o pagamento aos estabelecimentos credenciados, 

independentemente da vigência do contrato, ficando claro que o CONTRATANTE em hipótese 

alguma responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

16.1.31. Indicar somente estabelecimentos que estejam regulares em relação à Vigilância 

Municipal em Saúde (vigilância sanitária) e que possuam Alvarás de Funcionamento junto à 

Prefeitura Municipal. 
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16.1.32. Não ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, nem subcontratar 

os serviços ora contratados. 

16.1.33 Executar os serviços, pela Taxa de Administração (%), resultante da proposta 

vencedora da licitação, na qual deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer 

natureza. 

16.1.34. Comunicar à Comissão de Fiscalização, sempre que necessário, as ocorrências 

verificadas no transcorrer dos serviços. 

16.1.35. Indicar preposto no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data da publicação do extrato 

deste contrato, com no mínimo as seguintes informações: nome, número do RG, número do 

telefone, whatsapp e endereço de e-mail. 

16.1.35.1. O preposto do contrato, além das atribuições designadas no item 16.1.35, realizará 

todos os atos necessários e compatíveis com os compromissos assumidos no presente ajuste, 

garantindo seu fiel cumprimento perante o CONTRATANTE. 

16.1.35.2. A mudança de preposto do Contrato deverá ser formalmente comunicada à 

Comissão de Fiscalização. 

16.1.36. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 

resultantes da execução deste contrato; 

16.1.36.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 

subitem 16.1.36, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto deste contrato. 

16.1.37. Na hipótese de a Contratante vier a ser notificada ou citada, administrativa ou 

judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias 

pertinentes às relações de empregos decorrentes do contrato que vier a ser celebrado, a 

Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações, 

afastando-se por completo a responsabilidade subsidiária da Contratante; 

16.1.38. Refazer os serviços considerados inadequados pela Comissão de Fiscalização. 

16.1.39. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar 

o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que 

solicitada pela Comissão de Fiscalização e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento 

do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização. 

16.1.40. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ou 

indiretamente ao CREA-PA ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

16.1.41. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Governo. 
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16.1.42. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial 

atualizado. 

16.1.43. A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e 

pagamento da despesa pelo CREA-PA. 

16.1.44. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de 

acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e individualizada, 

possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para conferência.  

16.1.45. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela Contratante; 

16.1.46. Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos funcionários 

beneficiários, contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

16.1.47. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos 

(parciais e totais) contendo nome do funcionário, valor base de cálculo e o valor efetivamente 

estornado, além da referência do atendimento (protocolo); 

16.1.48. A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias úteis da data da publicação do 

Contrato no Diário Oficial, informar o número do telefone da Central de Atendimento ao 

Cliente 0800 ou similar, sem custos adicionais para o CONTRATANTE, que atenderá ao CREA-

PA solucionando as demandas decorrentes da administração e gerenciamento e aos usuários, 

todos os dias, para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata 

solicitação de 2° via), bloqueio de cartão, alteração de senha pelo próprio funcionário, consulta 

de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício, sem prejuízo das 

funcionalidades previstas no aplicativo; 

16.1.49. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas 

de carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos funcionários do CONTRATANTE 

designados para operar o sistema fornecido, quando for o caso, objetivando o pleno 

cumprimento dos serviços; 

16.1.50. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito 

existente no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo Fiscal do CONTRATANTE; 

16.1.51. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados; 

16.1.52. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido e 

creditá-lo a favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos funcionários; 

16.1.53. O cartão magnético com chip e referente aos vales refeições deverão ser aceitos 

como pagamento crédito a vista, para gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço; 

16.1.54. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos e 

reembolsar, na forma da lei e no devido prazo; 

16.1.55. Liberar os créditos no máximo 01 (um) dia da data prevista do respectivo crédito e 

após o pagamento da fatura, conforme determinado no item 28, alínea ‘c’ do termo de 

referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, mediante designação de representante, 

nos termos dos Arts. 25 e 117, da Lei nº 14.133/2021; 

17.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

17.3 Efetuar o pagamento das Notas Fiscais/Faturas resultante da prestação do serviço, no 

prazo, forma e condições estabelecidas no Termo de Referência e instrumento contratual, 

desde que a empresa prestadora do serviço se encontre em dia com os encargos previstos em 

Lei; 

17.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.5 Requisitar à empresa Contratada a emissão de cartões (via inicial ou segunda via), 

indicando os valores pertinentes, através do arquivo padrão enviados mensalmente; 

17.6 Solicitar o cancelamento de cartões ou créditos indevidos ou de beneficiários que deixem 

de fazer jus ao benefício, solicitando o respectivo estorno em fatura próxima, quando for o 

caso; 

17.7. Definir os valores e quantidades de créditos a serem efetuados nos cartões eletrônicos 

dos empregados, atendendo aos prazos mínimos definidos no Termo de Referência e 

instrumento contratual; 

17.8 Proporcionar os meios necessários, para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

17.9 Comunicar formal e tempestivamente à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou 

corrigido; 

17.10 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto no 

Termo de Referência e instrumento contratual; 

17.11 O CREA-PA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

17.12 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

17.12.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

17.12.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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17.12.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado. 

17.13 Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 

necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

17.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

17.15 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

17.16 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.17 Atestar as notas fiscais/faturas do objeto contratado; 

17.18 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida, 

ressalvados quando o Licitante for optante pelo simples nacional, em conformidade com o item 

6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

17.19 Assegurar-se de que os preços/tarifas/taxas contratados estão compatíveis com os 

praticados no mercado; 

17.20 Permitir, quando necessário, durante a vigência do contrato, o acesso dos 

representantes ou prepostos da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços, desde que 

devidamente identificados; 

17.21 A CONTRATANTE comunicará os casos de desligamento do(s) funcionário(s) para fins de 

cumprimento do prazo mencionado e atualização do quadro efetivo, em função da recarga de 

crédito do vale-refeição. 

17.22 Manter, junto à Contratada, devidamente atualizado, seu cadastro de servidores 

autorizados a demandar os serviços contratados; 

17.23 Aplicar à Contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, em 

caso de descumprimento dos itens do Termo de Referência, do Contrato e do instrumento 

convocatório. 

17.24 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas do Contrato. 

17.25 Realizar os pedidos de créditos nos cartões por meio do envio de arquivo eletrônico à 

Contratada. 

17.26 Informar as necessidades de novos credenciamentos de estabelecimentos comerciais, 

isto é, para ampliar a rede de ampla aceitação no mercado. 

17.27 Encaminhar a solicitação da recarga à empresa Contratada, contendo relação com a 

quantidade de cartões ativos de vales-refeições. 

17.28 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

17.28.1. A Administração terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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17.29 Indicar seu representante junto ao CREA-PAE e aos órgãos participantes que durante o 

período de vigência do Contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que 

for necessário, inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para problemas que 

porventura surgirem durante a execução do Contrato. 

17.30 Quando da efetiva solicitação de fornecimento, pela primeira vez, o CREA-PA 

determinará o número de vales refeição a serem entregues. Em caso de alguma variação, o 

CREA-PA informará por escrito à CONTRATADA com antecedência mínima de 05 dias. 

17.31 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

18.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

18.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

18.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

18.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

18.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 104, 106, inciso III, 138 e 139 da 

mesma Lei. 

18.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.6.3. Indenizações e multas. 

18.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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18.8. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o contraditório e ampla defesa nos termos do art. 5º, inciso LV da Constituição 

Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO RECONHECIMENTO DE DIREITOS 

19.1. A Contratada declara conhecer e aceitar as prerrogativas conferidas a Contratante pela Lei 

Federal nº 14.133/2021, nos casos de rescisão administrativa prevista nos arts. 137, 138 e 139 

do mesmo dispositivo legal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. As infrações e sanções são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo II do 

Edital, acrescidas das demais estabelecidas abaixo: 

20.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

20.1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 

2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 

Lei n° 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
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2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

I. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. Compensatória de 20% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

20.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

20.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

20.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

20.1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

20.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 

2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

20.1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 
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20.1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

20.1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

20.1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

20.1.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

21.1. É de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações: 

21.1.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

21.1.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a 

execução do CONTRATO, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

21.1.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do CONTRATO, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

21.1.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

21.1.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Contratante, nem pode 

onerar o objeto do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do 

CREA-PA à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

24.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Este contrato regula-se pela Lei nº 14.133/2021, pelos normativos indicados no 

preâmbulo do instrumento convocatório, e por suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, principalmente as do Código de Defesa do Consumidor. 

25.2. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências que 

possam ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito em forma de Ata e 

assinadas pelos prepostos/representantes. 

25.3. Estão incluídos no preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas ou 

indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 

25.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou 

inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de 

seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

25.5. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se 

derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do 

Código Civil Brasileiro. 

25.6. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o 

intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base 

o que dispõem as Leis nº 14.133/2021, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à 

espécie. 
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25.7. A omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos ou 

condições deste contrato ou no exercer qualquer prerrogativa dele decorrente não constituirá 

novação ou renúncia nem afetará os seus direitos que poderão ser exercidos integralmente a 

qualquer tempo. 

25.8. Fica vedado a qualquer das partes ceder no todo ou em parte o presente contrato sem 

prévia e expressa anuência da outra parte. 

25.9. O presente contrato foi elaborado em consonância com o disposto no Pregão Eletrônico 

nº. 08/2023/CREA-PA/UASG 389426, cujo aviso foi devidamente publicado na forma da lei e 

interpreta-se como um contrato administrativo, aplicando-se-lhe os princípios da teoria geral 

dos contratos e as normas de direito público incidentes na espécie, notadamente as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, com as alterações introduzidas posteriormente. 

25.10. As obrigações previstas neste Termo Contratual deverão ser observadas 

concomitantemente com as do Termo de Referência, do Edital do Pregão Eletrônico nº 

08/2023 e dos seus Anexos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

26.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 

parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos 

atos oficiais do Município e da União. 

26.1.1. O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e 

deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 

convocatório e legislação específica. 

26.1.2. Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração 

consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o 

cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I. Quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II. Quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades 

de convite ou tomada de preços. 

26.1.3. Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração 

ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

27.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade 

ambiental previstos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 

27.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por 

qualquer dano causado pelo seu produto ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, 

perante o CREA- PA, pelos eventuais prejuízos causados ao Conselho. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO 

28.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Belém-PA, Seção Judiciária do Estado do Pará, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

28.2. E assim, por estarem justas e acordadas, depois de lido e achado nos conformes, as 

partes firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, todas 

rubricadas, sem emendas e entrelinhas, com as duas testemunhas abaixo identificadas, para 

que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo ou fora dele. 

 

Belém-PA,....... de ................ de 2024. 
 

 

 

Presidente do CREA-PA 
Contratante  

 

 

_______________________ 
Contratada 

 
 
Testemunha do Crea-Pa:                                                             Visto do Jurídico: 

Nome:_________________________________ 

CPF nº 

 

Testemunha da Contratada: 

Nome:_________________________________ 

CPF nº  
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ANEXO V 

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA 

PAPEL TIMBRADO 

(Nome da empresa, CNPJ, endereço completo, e-mail, fone, fax e whatsapp) 

 

TERMO DE CIÊNCIA 

 

Pelo presente instrumento, eu ______________ ,CPF nº ______________, RG nº _____, expedida 

em ______, órgão expedidor ___________, prestador de serviço, ocupando o cargo de ______ na 

empresa ________, que firmou Contrato com o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO PARÁ - CREA-PA, DECLARO, para fins de cumprimento de obrigações 

contratuais e sob pena das sanções administrativas, civis e penais, que tenho pleno conhecimento de 

minha responsabilidade no que concerne ao sigilo que deve ser mantido sobre os assuntos tratados, 

as atividades desenvolvidas e as ações realizadas no âmbito do CREA-PA, bem como sobre todas as 

informações que, por força de minha função ou eventualmente, venham a ser do meu conhecimento, 

comprometendo-me a guardar o sigilo necessário a que sou obrigado nos termos da legislação 

vigente. 

Cidade/UF, ____ de ______ de 2024. 

 

 

Nome do Diretor ou representante legal da empresa 

Cargo / CPF nº 


